
PR.EFEITURA MUNICIPAL DE ITABAIANINHA
GABINETE CIVI
LEI COMPLEMENTAR N" 989
DE 05 DE OUTUBRO DE2OI7

'^41]:lo , Capítulo V da Lei Municipal N'g-27/2009 que trata sobre o Imposto Sobre
Serviços de eualquer Natureza e dd outras
providências,,.

o prefeito do Município de Itabaianiúa, Estado de sergipe, no uso e gozo desuas atribuições legais, FAZ SABrn que a camará'ú;i.;; up.ouou e ele sancionaé promurga a seguinte

rMposro soBRE .r.r.ilã:t1,trn"ou"* nAruREzA

CAPITULO I
DA INCIDÊNCIA DO ISSQN

Art' lo o knposto sobre serviços de Qualquer Natureza, tem como fato gerador a prestação de serviços
;:l',ffi:: 

do Anexo Único desia l.i, 
"àà; 

q;;"J;;" s" co,strtuam'coã;;td;0. preponderante do

,lffiiT::xlflTi:rffirr sobre o serviço proveniente do exterior do país ou cuja prestação se teúa

^ § 2'Ressalvadas as exceções expressÍls na lista anexa, os serviços nela mencionados não ficam sujeitos ao
' 'Imposro sobre operacões.Relativas à ci;.;"d;';'M:1cado1as . pr..i;ã;;;;iços 

de Transpone
l:T::fl:lfrtermunicipal . d" c;*;;ü;:liüs. ainda que sua presração envorva fomecimenro

§ 3o o imposto de que trata esta- Lei complementar incide. ainda sobre os serviços prestados mediante autilização de bens e serviços públicos .-pi;;;à;;;;""micamente mediante autorização, permissão ouconcessão' com o pagamento de tarifa, preço 
"u 

p"iaglã'p"ro us,.irio final do serviço.

§ 4' A incidência do imposto nâo depende da denominação dada ao serviço prestado.

*:"ã,f;"H:,-erador 
do imposto ocorre no momento da prestaçâo do serviço, sendo inerevantes para sua

I_- a existência de estabelecimento Íisico;
II-- a natureza jurídica da operação de prestação do servico:III - o cumprimenro de oruiou.r e*fcd;i;].'e;;J;',X.r,"r. sem prejuízo dasIV - os efeitos dos fatos efefivamente ocorridos;
V - o resultado financeiro oUtiao ou. nao cà,riã pr.rtuçao de serviço;VI - o pagamenro ou não do preço ao."*iço ná rn"Jill",iã, o, 

"r".cí"io;
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VII - da denominação dada ao serviço prestado.

Parágrafo Único. Quando os serviços de diversões públicas forem prestados mediante a venda de bilhetes,
entradas ou ingressos de qualquer tipo, presume-se, para todos o. 

"f.ito, 
legais, ocorrido o fato imponívei

no momento de seu requerimento na repartição pública, na forma que dispuier o regulamento.

Art. 30 considera-se ocorrido o fato gerador do imposto e existentes os seus efeitos:

I - desde o momento em que se verifiquem as circunstâncias materiais necessiírias a que a prestação dos
serviços previstos na lista de serviços do Anexo Único produza os efeitos que normalmente lhe sao pióprios;II - no dia do inicio da prestação dos serviços e em óada dia primeiro dos meses subsequentes á. qu" u
prestação se der, no caso da prestação de serviços em caráter càntinuado;

^ 
III - no dia do início da atividade e em cada dia primeiro dos meses em que a atividade continuar, no caso

- da plestação de serviços por pessoa fisic4 sob a forma de trabalho pessoai ao p.opao contribuinte e com o
auxílio de, no miáximo, dois empregados sem a mesma habilitação ào ..pr"gâdoi.
IV - no dia do início da atividade e em cada dia primeiro dos meses em que ã atividade continuar, no caso
da prestação de serviços por sociedade profissionar de que trata o art.7. dista Lei.

§ 1" Considera-se prestação de serviços em caráter continuado aquela em que o decurso de tempo superior
a um mês é condição necessiíria para o seu cumprimento.

§ 2o A autoridade administrativa poderá desconsiderar atos ou negócios jurídicos praticados com a
finalidade de dissimular a ocorrência do fato gerador do tributo o, u úur"ru dos elementos constitutivos
da obrigação tribuLíria, observados os procedimentos legais.

CAPÍTULO II
DA NÃO-INCIDÊNCIA E DAS ISENÇÔES

. 
Oa. 40 0 imposto não incide sobre:

I - as exportações de serviços para o exterior do país;

II - a prestação de serviços em relação de emprego, dos trabalhadores awlsos, dos diretores e membros de
conselho consultivo ou de conselho fiscal de sociedades e fundações, bem como dos sócios-gerentes e dos
gerentes-delegados;

III - o valor intermediado no mercado de títulos e valores mobiliririos, o valor dos depósitos bancarios, o
principal, juros e acréscimos moratórios relativos a operações de crédito realizadas por instituições
financeiras.

Parágrafo único. Não se enquadram no disposto no inciso I os serviços desenvolvidos no Brasil, cujo
resultado aqui se verifique, ainda que o pagamento seja feito por residente no exterior.

AÉ. 50 As isenções ou quaisquer outros beneficios ou incentivos Íiscais serão concedidos ou rávoeados
por Lei específica de iniciativa do poder Executivo. 

/ 
*
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§ 10 Quando a isenção ou o beneÍicio fiscal depender de regulamentação ou de requisito a ser preenchido
e não sendo satisfeitas essas condições, o imposto será coÃiderado áevido a partir do momento em que
teúa ocorrido a pÍestação do serviço.

§ 20' O recolhimento do imposto devido, conforme previsto no § 1o deste artigo, far-se-á com multa,
coneção monelária e demais acréscimos legais, que serão devidos a paÍir do vencimento do prazo em que
o imposto deveria ter sido recolhido, caso a prestàção do serviço não fosse efetuada com o beneficio fiscal,
observada quanto ao termo inicial de incidência, as respectivas normas reguladoras.

Ârt. 60 A outorga de isengão ou beneficio fiscal não dispensa o contribuinte do cumprimento de obrigações
acessórias previstas na legislação

CAPÍTULO ru
DA SUJEIÇÃO PASSIVA

Seção I
Do Contribuinte

Art.7o Contribuinte do imposto é o prestador de serviço, empresa, profissional autônomo, sociedade
cooperativa.ou sociedade uniproÍissional, que exercerem em caráier permanente ou eventual, quaisquer das
atividades listadas no Anexo único.

Seção II
Do responsável

Art. 8o São responsáveis pelo pagamento do imposto devido:

I - o proprieúrio do imóvel, o dono da obra e o empreiteiro, solidariamente com o contribuinte, em relação

^ 
aos serviÇos de construção civil e congêneres, que lhes forem prestados, sem a documentação fiscal' ' correspondente e sem prova de pagamento do imposto devido pelo prestador de serviço;

II - a pessoa natural ou juridica que se utilizar, de serviços de empresa ou profissional autônomo,
solidariamente com o prestador do serviço, quando dele não exigir:

a) emissão de nota fiscal, nos casos em que o prestador de serviço esteja obrigado a emiti-la por disposição
legal;

b) nos demais casos, comprovação da inscrição no cadastro de contribuintes mobilirá,rios do municipio;

c) Quando o prestador de serviço for profissional autônomo e, estando obrigado, não for inscrito no
Cadasho de Contribuintes ou, quando inscrito, não apresentar o comprovantã de quitação do imposto
referente ao exercício, o imposto deve ser descontado na fonte, conforme alíquota específica da atividade
correspondente.

III - a pessoa jurídica que resulte de fusão, hansformação ou incorporação, pelo débito
jurídica fu sionada, transformada ou incorporada;
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IV - o espólio, pelo débito fiscal do "de cujus", até a data da abertura da sucessão e o inventariante pelos
tributos devidos pelo espólio

V - o sócio remanescente ou seu espólio, pelo débito fiscal da pessoa jurídica extinta, caso continue a
respectiva atividade, sob a mesma ou outra razão social ou sob firma individual;

VI - o síndico e o comissário, pelos tributos devidos pela massa falida ou pelo concordatário.

Art. 90 São também responsáveis, solidariamente:

I - a pessoa natural ou jurídica, pelo imposto devido pelo alienante, quando veúa a adquirir fundo de
comércio ou estabelecimento prestador de serviços, na hipótese de cessação por parte deste da exploração
da atividade;

II - a pessoa natural ou jurídica, pelo imposto devido pelo alienante, ate a daÍa do ato, quando adquirir
fundo de comércio ou estabelecimento prestador de serviços e continuar a Íespectiva exploração, sob a
mesma ou outra denominação ou razão social, ou sob f,rrma ou nome individual, na hipótese do alienante
prosseguir na exploração ou iniciar dentro de 6 (seis) meses, a contar da data da alienação, nova atividade
no mesmo ou em outro ramo de atividade;

III - a pessoa natural ou jurídica que teúa interesse comum na situação que teúa dado origem à obrigação
principal;

IV - todo aquele que efetivamente concorra para a sonegação do imposto;

V- o proprietario, o locador ou o cedente de locais, dependências ou espaço em bem imóvel, ainda que
peÍencentes ou compromissados à sociedades civis sem fins lucrativos, utilizados para a realização de
feiras, exposições, bailes, shows, concertos, recitais ou quaisquer outros eventos de diversões públicas que
deixar de exigir do contribuinte comprovante de pagamento ou caução do valor do imposto devido;

VI - a pessoa jurídica que teúa absorvido patrimônio de outra em razão de cisão, total ou parcial, pelo
débito fiscal da pessoajurídica cindida, até a data do ato;

vII - o sócio, no caso de liquidação de sociedade de pessoas, pelo débito fiscal da sociedade;

VIII - os pais o tutor ou curador, respectivamente pelo débito fiscal de seus filhos menores! tutelado ou
curatelado.

Seção III
Da responsabilidade por substituição tributária

Art. 10 Fica atribuída a responsabilidade pela retenção e recolhimento do ISSQN na condição de
contribuinte substituto, quando vinculados ao fato gerador, na condição de contratante, fonte pagadora ou
intermediadora, dos serviços tomados e efetivamente prestados neste Município e os previstos nas hipóteses

Econômicas da Secretaria Municipal de Finanças, assim como os nomeados por ato do
forma definida em Regulamento.
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§ l'. Os responsáveis a que se refere este artigo estão obrigados ao recolhimento integral do imposto devido,
multa e acréscimos legais, independentemente de ter sido efetuada sua retenção na fonte.

§ 2" A responsabilidade de que trata este artigo será considerada satisfeita mediante o pagamento integral
do imposto calculado sobre o preço do serviço prestado, aplicada a alíquota correspondente à atividade
exercida pelo prestador do serviço.

§ 3' Para efeitos desta lei, os responsáveis por substituição tributríria equiparam-se aos contribuintes do
imposto no que tange às obrigações principal e acessória.

Art. 11 O prestador de serviço é solidariamente obrigado pelo imposto devido, não retido ou retido e não
recolhido pelos responsáveis tributarios.

§ 1' A solidariedade não comporta beneficio de ordem.

§ 2' O pagamento efetuado por um dos obrigados aproveita aos demais.

§ 3' A responsabilidade solidríria é inerente a todas as pessoas fisicas ou jurídicas, ainda que alcançadas
por imunidade ou isenção tributriria.

§ 4'A forma e o prazo de recolhimento do ISSQN retido atenderão as norÍnas fixadas em regulamento,
devendo a retenção ser efetuada no ato do pagamento, independente da data de emissão da Nota Fiscal ou
Recibo.

Art. 12 O sujeito passivo responsável por substituição tributríria deverá recolher o imposto correspondente
aos serviços prestados em cada mês, nas formas e nos prazos Íixados em regulamento.

Art. 13 Institui-se o Registro Auxiliar de Nota Fiscal de Serviço - RANFS, documento emitido no endereço
eletrônico do Município e constará todas as informações relativas a uma nota fiscal, que deverá ser exigido
pelas pessoas jurídicas de direito público ou privado estabelecidas neste Município de Itabaianiúa sempre
que conuatarem serviços de prestadores sediados fora deste Município e cuja Nota Fiscal for autorizada
por outro ente federativo, conforme definido em Regulamento.

CAPÍTULO IV
DO ESTABELECIMENTO

Art. 14 O serviço considera-se prestado, e o imposto, devido, no local do estabelecimento prestador ou, na
falta do estabelecimento, no local do domicílio do prestador, exceto nas hipóteses previstas nos incisos I a
XXV, quando o imposto será devido no local:

I - do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço ou, na falta de estabelecimento, onde ele
estiver domiciliado, na hipótese do § 1a do art. l4 desta Lei Complementar;

II - da instalação dos andaimes, palcos, coberturas e outrzls estrutuÍas, no caso dos
subitem 3.04 da lista anexa;

**'fr*"*"'"'
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III - da execução da obr4 no caso dos serviços descritos no subitem 7.02 e 7 .17 dalista anexa;

IV - da demolição, no caso dos serviços descritos no subitem 7.04 da lista anexa;

v - das edificações em geral, estradas, pontes, portos e congêneres, no caso dos serviços descritos nosubitem 7.05 da lista anexa;

vI - da execução da varrição, coleta, remoção, incineração, tratarnento, reciclagem, separação e destinaçãofinal de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer, no caso dos serviços descriios no subitem 7.09 da listaanexa;

vII - da execução da limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, imóveis,

^ 
:lT-''*' piscinas, parques, jardins 

".ongên.."r, 
no caso dos serviços descritos no subitem 7.10 da lista

Érnexa;

vIII - da execução da decoração e jardinagem, do corte e poda de iiLrvores, no caso dos serviços descritosno subitem 7.1 I da lista anexa;

IX - do controle e tratamento do efluente de qualquer natureza e de agentes fisicos, químicos e biológicos,no caso dos serviços descritos no subitem 7.l2 dalista anexa;

x- (VETADONALC 116/03)

xr - (VETADO NA LC I 16103)

XII - do florestamento' reflorestamento, semeadura, adubação, reparação de solo, plantio, silagem, colheita,corte, descascamento de iírv,ores, silvicultura, exploração flo..rtál . r"*içor .ãr-generes indissociáveis daformação, manutenção e colheita de florestas para quaisquer fins 
" 

po. quuirqu".'."ior;

^ XrII - da execução dos serviços de escoramento, contenção de encostas e congêneres, no caso dos serviçosdescritos no subitem 7.1 7 da lista anexa;

XIV - da limpeza e dragagem, no caso dos serviços descritos no subitem 7.l g da lista anexa;

XV - onde o bem estiver guardado ou estacionado, no caso dos serviços descritos no subitem I 1 .01 da listaanexa;

XVI - dos bens, dos semovenles oudo-domicílio das pessoas vigiados, segurados ou monitorados, no casodos serviços descritos no subitem 1 I.02 da lista anexá;

XVII - do armazenamento,.depósito, cargq descarga, amrmação e guarda do bem, no caso dos serviçosdescritos no subitem I 1.04 da lista anexa;

xv[I - da execução dos serviços de diversão, lazer, entretenimento e congêneres, no caso dos serviçosdescritos nos subitens do item 12, exceto o 12.13, da lista anexa;

XIX - do Município onde esüí sendo executado o transporte, no caso dos ..ruiço, a@ç_s pelo item l6 dalisraanexa; 
I t)l)c/v
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XX - do estabelecimento do tomador ,":â:l):il: Ír'I"?*n" de estabelecimento, onde ele esriver
domiciliado, no caso dos serviços descritos pelo subitem 17.05 da lista anexa;

uI. . e feir4 exposição' congresso ou congênere a que se referir o planejamento, organização e
administração, no caso dos serviços descritos peÉ subitem 17.10 da lista anexa;

XXII - do porto, aeroporto, ferroporto, terminal rodovirlLrio, ferrovirírio ou metrovirírio, no caso dos serviços
descritos pelo item 20 da lista anexa.

XXIII - do domicílio do tomador dos serviços dos subitens 4.22,4.23 e 5.09;

XXIV - do domicílio do tomador do serviço no caso dos serviços prestados pelas administradoras de caÍão

^ 
de crédito ou débito e demais descritos no subitem 15.01;

XXV - do domicílio do tomador dos serviços dos subitens 10.04 e 15.09.

§ lo No caso dos serviços a que se refere o subitem 3.04 da lista anexa, considera-se ocorrido o fato gerador
e devido o imposto em cada Município em cujo tenitório haja extensão de ferrovia, rodovia, postes;cabos,
dutos e condutos de qualquer natureza, objetos de locação, iublocação, anendamento, direito de passagem
ou permissão de uso, compartilhado ou não.

§ 2o No caso dos serviços a que se refere o subitem 22.01 da lista anex4 considera-se ocorrido o fato gerador
e devido o imposto em cada Município em cujo território haja extensáo de rodovia explorada.

§ 3o Considera-se ocorrido.o fato gerador do imposto no local do estabelecimento prestador nos serviços
executados em águas maritimas, excetuados os serviços descritos no subitem 20.01.

§ 4eNa hipótese de descumprimento do disposto to caput ot no s lo, ambos do art. ge-A da Lei
Complementar Nacional n. 116/03, o imposto será devidà no local do estabelecimento do tomador oua intermediiirio do serviço ou, na falta de estabelecimento, onde ele estiver domiciliado.

Art. 15 Sem prejuízo do disposto no capuí e no s lq do art.14, são responsáveis:

I - o tomador ou intermediário de serviço proveniente do exterior do País ou cuja prestação se teúa iniciado
no exterior do País;

II - a pessoa jurídica, ainda que imune ou isenta, tomadora ou intermediaria dos serviços descritos nos
subitens 3.05,7.02,7.04,7.05,7.09,7.r0,7.12,7.r4,7.r5,7.16,7.r7,7.1g,1r.02, 17.05 e 17.10 da lista
anexa.

§ 3o No caso dos serviços descritos nos subitens 10.04 e 15.09, o valor do imposto é devido ao Município
declarado como domicilio tributário da pessoajurídica ou fisicatomadora do .ôruiço, 

"onfo.-e 
informação

prestada por este.

§ 4o No caso dos serviços prestados pelas administradoras de cartão de crédito e débito,
15.01, os terminais eletrônicos ou as máquinas das operações efetivadas deverão ser
do domicílio do tomador do serviço.

subitem
no local
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CAPÍTULO V
DA INSCRIÇÃO

Art' 16 o sujeito passivo do imposto ea pessoa jurídica que trata o inciso II do art.g" desta Lei deverãopromover sua inscrição no cadastro de contribuintes Mobijirírios da secretaria úunlcipat de Finanças, noprazo de 30 (trinta) dias a contar.da. constituição da pessoajurídi.u or, uinau, ào inicio aas atividades dapessoa natural, nas formas estabelecidas em régulamônto.

§ l" o disposto neste artigo aplica-se também ao contribuinte em exercício flagrante de atividade cujainscrição teúa sido baixada do cadastro Municipal em procedimento .egula. ou íp.aia".

§ 2'A obrigação de que trata o caput deste artigo estende-se:

ÂI - a qualquer dos estabelecimentos das pessoas nele referidas, seja matriz, Íilial, agência, posto, sucursalou escritório;
II ' aos órgãos, empresas e entidades da Administração Pública Direta e Indireta de todos os poderes daUnião, Estado e Município, que se constituam 

"rn 
urridud", gestoras d" o.ç;;;;;; --III - ao condomínio edilício residencial ou comercial, associação, sindicato e aos prestadores de serviçosnotariais e de registros públicos;

IV - aos grupos de sociedades e consórcios, constituídos na forma da lei federal aplicáver;V - ao partido político, nos termos de legislação específioa;
VI - aos consórcios de empregadores;
VII - aos consulados, missões e delegações diplomáticas permanentes;
VIII - às representações permanentei de organizações intemacionais;
IX - os canteiros de obra de construção civil conforme definidos em reguramento.

§.3'A inscrição prevista to caput deste artigo compreende necessariamente o cadastramento no sistemaeletrônico de emissão de notas fiscais por aquãle obrigado a emitir o, ao.u*"nto., ,ãião considerado comonão inscrito aquele que não o fizer.

Art' 17 A inscrição de que tÍata o artigo anterior será promovida paÍa tantos quantos forem osestabelecimentos ou locais de atividades e iada inscrição receberá um dôcumento comprobatório que éintransferível, devendo ser substituído sempre que veúã a ocorrer modificação em seus dados.

Art' 18 As alterações de dados ca'lastrais ocorridas posteriormente à inscíção inicial, bem como oencerramento de atividades do estabelecimento, devárão ser formalizada, p.runt" a AdministraçãoTributriria, no prazo de 30 (trinta) dias contados da data do fato.

Parágrafo único. Na falta da-comunicação prevista to caput deste artigo, sendo incerto o paradeiro docontribuinte e ausente os reco-lhimenlos do imposto, reputar-se-á cessada a atividade, suspendendo-se deoficio a inscrição até a solução final de eveúais áetito., fiscais ou não, apurados pela AdministraçãoTributituia, lavrando-se, quando for o caso, os lançamenros dos crédito"úr;iá;i;;;;;âtidades pecuniáriasatravés de Autos de Infração,. que serão pubiicados por edital, sem prejuízo ãa àesconsideração dapersonalidade jurídica por dissolução inegular da 
"-p.Áu.

Art. 19 A Administraçâo Tributeíria poderá, com disponibilidade parcial ou total dos dados
promouer., ex-oficlo, a inscrição, alterações de dadoi, a suspensãó ou o seu cancelamento, rpenalidades cabíveis. )

uízo das
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I - Haverá a suspensão da inscrição, quando:

a) não for informada a ausência de movimento tributável, por período igual ou superior a 06 (seis) mesesconsecutivos;
b) não for atendida a convocação para recadastramento;
c) reiteradamente, não forem atenàidas as notificações enviadas pelo Fisco.

II - Haverá o cancelamento da inscrição, quando:

a) em diligência cadastral- ou veriÍicação fiscal o contribuinte não for encontrado no domicílio tributárioconstante no Cadastro Mobiliririo;
b) não for apresentadâ a documentação exigida para a conclusão de baixa solicitad4 voluntariamente;

-) comprovada a não veracidad. ou irurrt"rii"idãà. aãr auoo, . irrror-uç0., 
"uàãiuir;

§ l'.os contribuintes que tiverem.suas inscrições suspensas ou canceladas .,ex-o/ício,, ficarão sujeitos àspenalidades previstas nesta Lei, além de terem seus débitos inscritos e- oiuiaa Ãirâ.

§ 2o Promovida a suspensão ou cancelamento "ex-oficio", os documentos fiscais em poder do contribuinte,não mais poderão ser utilizados.

§ 3'A reativação da inscrição cadastral ou a concessão de nova inscrição, ficam condicionadas aopagamento dos débitos decorrentes do cancelamento, sendo que o pug*".rio nao implica em reativaçã;automática, que dependerá de análise da autoridade competente.

Art' 20 Além da inscrição 
_cadTttulr l Administração Tributríria poderá exigir do sujeito passivo, ou doresponsável por substituição tributríria, a apreseniação de quaisquer d.rÉ;çã;r l" dados ou ourrosdocumentos que entender necessários, na forma disposta em Rêgúamento.

,-\AÚ' 2l E facultado à Administração promover periodicamente a atualização dos dados cadastrais, medianteconvocação, por edital, dos contribuintes.

CAPÍTULO VI
DAS OBRTcAÇÕrs rnrnurÁRr.q,s

Seção I
Da Obrigação principal

Subseção I
Da Base de Cálculo e Alíquotas

A'rt.22 A base de ciilculo do imposto é o preço do serviço. lr
Art' 23 Preço do serviço é a receita bruta a ele correspondente, sem quaisquer deduções, uindu qu" kt{ode sub-empreitadas de serviços, frete, despesas, tributàs e outros, com exceção da produção de mercadoriasprevista nos itens 7.02, 7.05,14.01,14.03 e 17.l1da lista de serviços.

§ l" - Considera-se preço do serviço, para efeito de cálculo do imposto, tudo o que for recebido em virtude
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da prestação do serviço, seja na conta ou não.

§ 2o - Constituem parte integrante do preço:

I- os valores acrescidos e os encargos de qualquer natureza, ainda que de responsabilidade de terceiros;

II- os ônus relativos a concessão de crédito, ainda que cobrados em separado, na hipótese de prestação de
serviços a crédito, sob qualquer modalidade.

§ 3'- Serão diminuidos do preço do serviço os valores relativos a descontos ou abatimentos não sujeitos a

condição, desde que prévia e expressamente contratados.

§ 4" - Quando a contraprestação se verificar através da troca de serviços ou o seu pagamento for realizado
mediante o fomecimento de mercadorias, o preço do serviço, para base de cálculo do imposto, será o preço
corrente na praça.

§ 5'Quando os serviços descritos pelo subitem 3.05 da lista de serviços forem prestados no território de
mais de um Município, a base de ciílculo será proporcional, conforme o caso, à extensão da ferrovia,
rodovia, dutos e condutos de qualquer natureza, cabos de qualquer rratrfieza, ou ao número de postes,
existentes em cada Município.

Art. 24 Na falta do preço a que se refere o artigo ânterior, a base de cálculo é o valor corrente de serviço
similar, vigente no mercado de serviços do Município à época da prestação do serviço correspondente.

Art. 25 O montante do imposto integta sua própria base de cálculo, constituindo-se eventuais destaques
mera indicação para hns de controle.

Art. 26 Para os efeitos de retenção na fonte, o imposto será calculado aplicando-se a alíquota sobre o preço
do serviço.

AÉ. 27 Na hipótese de serviços prestados por empresas enquadráveis em mais de um dos itens da lista de
serviços, o imposto será calculado aplicando-se a alíquota própria sobre o preço do serviço de cada
atividade.

Parágrafo único - O contribuinte deverá apresentar escrituração idônea que permita diferenciar as receitas
específicas das vririas atividades, sob pena de o imposto ser calculado da forma mais onerosa, mediante a
aplicação da alíquota mais elevada sobre a receita auferida.

Art. 28 Na hipótese de serviços prestados sob a forma de trabalho pessoal do próprio contribuinte
enquadráveis em mais de um dos itens da lista de serviços, o imposto será calculado em relação a atividade
gravada com a alíquota mais elevada.

AÍt. 29 - Não se inclui na base de cálculo do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza -
valor do material fomecido pelo prestador de serviços - previstos nos subitens 7 .02 e 7 .05 - de
por administração, empreitada ou subempreitada, de obra de construção civil, hidráulica ou

ISSQN o
execução
elétrica e

congêneres, inclusive sondagem, perfuração de poço, escavação, drenagem e irrigação,
pavimentação, concretagem, instalação e montagem de produto, peça e equipamento, bem como
conservação e reforma de edificio, estrada, ponte, porto e congêneres.
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§ 1' considera-se material fomecido pelo prestador do serviço aquere que por força de contrato é por eleadquirido de terceiros ou por ele produzido, fora do cÀteiro de obras e sujeito ao ICMS, quando fomecidoao tomador de serviços em serviços definidos no caput deste arti1o.

§ 2'A empresa fomecedora de serviços e materiais deverá possuir objeto social compatível, registrocadastral na Receita Federal e no Município, além de apresentar contrato de prestação de serviços com aobrigação do fomecimento de materiais, que demonst." 
-tal 

obrigação.

§ 3'consideram-se materiais para efeitos do caput desteartigo, aqueles que se incorporarem diretamenteà obra de forma definitiva e, qúe seja objeto de previsão contratual, como de responsabilidade do prestadorde serviços em fomecer.

^§ 4'são dedutíveis os materiais que veúam a se incorporar à edificação, de modo que não se possa delaretirar sem destruição, modificação, fratura ou dano.

§ 5'Não são dedutíveis os materiais, equipamentos, fenamentas e insumos que forem empregados ouconsumidos durante a realização dos traúalios, tais como: lixas, energia .ie1ril", fôrmas, combustíveis,água, óleos, oxigênio, equipamentos de proteção, etc.

§ 6'Não são dedutíveis os materiais adquiridos para a formação de estoque ou arrnazenados fora do canteirode obras, ântes de sua efetiva utilização;

§ 7" Não poderão ser deduzidas as subempreitadas prestadas por contribuintes autônomos, isentos, ou queteúam o ISSQN recolhido a.outro município, poàendo ,"i drd*ida, r".à"t"- * ,"urmpreitadas cujoimposto sobre serviços teúa sido objeto de iecolhiÁ.nio uo, 
"ot . ao rtaúi"ipio a. Itabaianiúa.

Art' 30 Quando o montante de documentos ou a critério. da fiscalização, poderá o Fisco Municipal utilizarcomo critério para apuração da base de cálculo, a estimativa nr"ár ru'i".r* . i.Los 
"stlpuluao, 

em

^ 
Regulamento.

lrt' 3t-,§ empresÍ§ prestadoras_dos 
lerviços previstos nos subitens 7.02 e7.05da Lista de serviços doAnexo Unico poderão optaÍ pela Base de cácuio Presumida por Erti*"iú Fil;;;m a dedução de 50%(cinquenta por cento) sobre o valor total dos serviços e materiais fomecidos, conforme dispuserregulamento.

Art' 32.Nas incorporações imobiliárias, quando o construtor acumular a sua qualidade com a deproprietiírio, promitente comprador, cessionàio, ou promitente cessionário d; t..; ou de suas fraçõesideais, a base de cálculo será o preço contratado coà os adquirent"s ae urriauae, arionomas, relativo ascotas de construção.

§l'- Na. hipótese prevista.neste artigo, só será admissível deduzir da base de cálculo o valor dassubempreitadas e dos materiais. de construção proporcionais as frações ideais de terreno, alienadas oucompromissadas, observado o disposto nos parágrafos do artigo anterior.

§2o - consideram-se também compromissadas as frações ideais vinculadas as unidades autônoÃascontratadas para entrega futura, em pagamentos de bens e serviços adquiridos, i."ú;.;;;;";:"'n"
i /t
,, /llt/l
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§3o. - A apuração proporcional da base de cálculo será feita individualmente, por obra, de acordo com o
registro auxiliar das incorporações imobilirírias.

§4" - Quando não forem especificados, nos contratos, os preços das frações ideais de terrenos e das quotas
de construção, o preço dos serviços será a diferença entre o valor total do contÍato e o valor resultante da
divisão do preço de aquisição do terreno pela fração ideal vinculada a unidade contratada.

Art' 33 Nos serviços de demolição de prédios considera-se preço total da operação os recebimentos em
dinheiro ou em material proveniente de demolição.

Parágrafo único - o disposto neste artigo não se aplica aos contratos de construção civil, nos quais a
empreiteira principal execute e cobre a demolição em conjunto com o contÍato de construção.

^Art' 34 Caso, no local do estabelecimento e em seus depósitos ou outras dependências forem exercidas
atividades diferentes, sujeitas a mais de uma forma de tributação, deverá ser observuàu u ..guint. regra: Se
as atividades forem tributadas com alíquotas diferentes ou sobre o movimento econômico total, ou com
dedução, e se na escrita não estiverem separadas as operações, por atividade, ficarão as mesmas, em sua
totalidade, sujeitas a alíquota mais elevada calculada sobre o movimento econômico total.

Art' 35 o ISSQN devido pelos delegatários de serviço público que prestam os serviços descritos no 21.01
da Lista de Serviços do Anexo Único desta Lei, seú càculado iomando como basá o valor dos serviços
prestados relativos aos atos notariais e de registros praticados.

§ 1"' A base de cálculo compreende os valores recebidos de encargos ou similares dos serviços prestados
pelos registradores, escrivães, tabeliães, notários ou similares, aoi usuários do serviço, deduzindo-se os
valores destinados ao Estado.

§ 2'' Incluem-se na base de 
9_alcu]o 

os valores devidos pelos usuários por serviços adicionados, tais como
reprografi4 encademação, digitalização, entre outros, quando prestaáos separadamente ou em conjuntozr corn os serviços previstos no caput deste artigo.

§ 3'' Incorporam-se à base de cálculo do imposto, os valores recebidos pela compensação de atos gratuitos
ou de complementação de receita mínima de serventia.

Art.36 apuração do preço será efetuada com base nos elementos em poder do sujeito passivo.

Art.37 As alíquotas do imposto são as fixadas na tabela do Anexo único desta lei.

Art' 38 O contribuinte quc.aderir ao Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e
Contribuições devidos pelas MicroempresÍrs e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional - , instituído
pela Lei Complementar Federal no 123, de 14 de àezembro ae)ooo, será tributaio pela alíquota aplicável
por meio das regras da Lei Complementar Federal instituidora do regime.

§ 1" Aplica-se o disposto no caput ainda que o recolhimento do imposto caiba ao responsável, nos termos
do 14, devendo ser observadas neste caso as seguintes regras:
I - para determinação da aliquota aplicável, cabe ao piestador a comprovação formal da recei-ta bruta
acumulada nos 12 (doze) meses anteriores ao do períodó de apuração;
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II- não sendo possível a determinaçu" o" r:i.3'à:#oÍ,'Iil,r",ro anterior, o recorhimento do rmposto
sobre serviços será processada com base na alíquota miíxima de sx «"inco poi c*tol.III - na hipótese de o serviço ser prestado no mês de início de atividadei da ME ou Epp optante pelo
Simples Nacional, deverão ser observadas as seguintes regras:

1) l{u 9 ciílculo do imposto a ser retido, deveú ser consliderada a alíquota correspondente ao percentual
de ISSQN referente à menor alíquota prevista na LC no 123/06 para auiiuidud" exàida pela ML ou Epp;
b) constatando-se que houve 

li_fer_enea 
entre a alíquota utilizada e a efetivamente afurada, caberá a ME

ou EPP optante pelo Simples Nacional informar o fato ao tomador dos serviços paà que este efetue o
recolhimento dessa diferença no mês subsequente ao do início de atiüdade.'i

Art' 39 Na hipótese do serviço ser prestado em caráter pessoal, pelo próprio contribuinte de nível médio
será cobrado a título de ISSeN Fixo, por ano;

^ I - 30 (trinta) Unidades Fiscais do Município (UFM) para profissionais no primeiro ano de atividade
profissional;
II - 35 (trinta e cinco) Unidades Fiscais do Município (UFM) para profissionais entre dois e cinco anos de
atividade profi ssional;
III - 40 (vinte e cinco) Unidades Fiscais do Município (UFM) para profissionais com mais de cinco anos
de atividade profissional;

Art' 40 Na hipótese do serviço ser prestado em caráter pessoal, pelo próprio contribuinte, como sociedade
de profissionais, a cobrança será feita nos mesmos iermos'do art'igo lo, po. ,ócio. ou profissionais
habilitado, por ano;

Art' 4l Na hipótese do serviço ser prestado em caráter pessoal, pelo próprio contribuinte de nível médio
será cobrado a título de ISSeN Fixo, por ano;

I - 10 (dez) Unidades Fiscais do Município (UFM) para profissionais no primeiro ano de atividade
profissional;

^ 
II - 15 (quinze) Unidades Fiscais do Município (UFM) para profissionais entre dois e cinco anos de
atividade profi ssional;
III - 20 (vinte) Unidades Fiscais do Município (UFM) para profissionais com mais de cinco anos de
atividade profi ssional;

Art' 42 Na hipótese do serviço ser prestado em caráter pessoal, pelo próprio contribuinte, como autônomo
simplesmente, será cobrado 10 (cinco) Unidades Fiscais do Uüiciplo, po, -o;
Art' 43 Na hipótese do serviço ser prestado em caráter pessoal, pelo próprio contribuinte, enquadrados na
categoria profissional de agente, 

.representante, despaihante, ôoorio., intermediaJor, leiloeiro, perito,
avaliador, promissário, propagandist4 decorador, mestre de obra, práfissionais àe nível técnico, será
cobrado o valor equivalente a 10 (dez) unidades fiscais do Município (uFMy por ano;

Art' 44 Quando os serviços forem prestados por sociedades simples, de forma pessoal pelos próprios
contribuintes' estas ficarão sujeitas ao imposto na forma do artigo anterior, calcufuo em relação a cadaprofissional habilitado, sócio, empregado ou não, que preste úrviço em nome da sociedade,,çmbora
assumindo responsabilidade pessoal, desde que: -/: 

"" "

I - estejam regularmente registradas em seus órgãos de classe; / t I
t4t
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II - sejam formadas com todos os participantes legalmente habilitados para a mesma atividade prestacional;III - limitem-se à prestação de serviços ispecífiõs da área da habilitação d". p-fi;;;;r;
IV - possuam até o mriximo de 02 (dois) ernpregados, em relação a caáa sócio;v-- utilizem sua" imobilizações técnicas exclusiiamente no tróalho pessoal e intelectual dos profissionais;vI - não estejam constituídas sob a forma de sociedade comerciàl ou a ela equiparada, na forma da
legislação civil;
VII - estejam regularmente inscritas no Cadastro de Atividades do Município.

Parágrafo único. Para efeitos deste aÍigo, considera-se prestação de serviços sob a forma de trabalhopessoal aquela em que todas as etapas de elaboração e execução de seu objeto sejam efeiuaaas diretamentepelo contribuinte.

Subseção III
Do Lançamento

Art' 45 o lançamento do imposto será feito nas formas e pmzos estabelecidos em regulamento, nosseguintes casos:

I - uma única vez, de oficio, no exercicio a que conesponder o tributo, quando o serviço for prestado

:"-1. " 
fut-" de trabalho pessoal do próprio contiibuinte, óbservado o aisposto ào a.t igo 164 a 16g desta

U - mensalmente, em relação ao serviço efetivamente prestado no período, independentemente dopagamento do preço ser efetuado a vista ou em prestações.

§ l'A Secretaria Municipal de Finanças poderá proceder o lançamento de oficio para cobrança do imposto
incidente nos serviços de construção civil e congêneres, devido por contribünies com responsabilidade
solidrlria, bem como pÍ*a outros casos, na forma a=ser fixada em nrgrrÀ"rt". - -

/\ § 2' o imposto devido na forma do caput deste artigo e conespondente ao exercício em que ocorrer aabertura ou cancelamento de inscrição, bem como aixercícios anteriores à abertura, deve ser recolhidopelo contribuinte, no ato da inscrição ou do cancelamento no cadastro, em tantos duodécimos da alíquota
anual quantos forem os meses de atividade no ano da inscrição, a*aa"-a"a 

"r, 
ainda, referente aos

exercícios anteriores, considerando-se mês a fração ainda que áe I (um) dia.

Art.46 os contribuintes sujeitos ao pagamento mensal do imposto ficam obrigados a:

I' manter escrita fiscal destinada ao registro dos serviços prestados, ainda que não tributáveis;

II' emitir notas fiscais de serviços ou outros documentos admitidos pela administração, por ocasiãoda prestação dos serviços.

§1" - o poder executivo definirá os modelos de livros, notas fiscais e demais documentos a serem
obrigatoriamente utilizados pelo contribuinte e mantidos em cada um dos seus estabelecimentos ou, nafalta, em seu domicílio.

§2' - os livros e os documentos fiscais serão previamente formalizados, de acordo com o estabelecido emregulamento. 
/ ./ ti,

L_ll
lr'
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§3" - Os liwos e os documentos fiscais, que são, pelo prazo de 5 (cinco) anos, de exibição obrigatória a
fiscalização, não poderão ser retirados do estabelecimento ou do domicílio do contribuinte, salvo nos casos
expressamente previstos em regulamento.

§4'- Constituem instrumentos auxiliares da escrita fiscal os livros de contabilidade geral do contribuinte,
tanto os de uso obrigatório quanto os auxiliares, os documentos fiscais, as guias de pagamento do imposto
e demais documentos ainda que pertencentes ao arquivo de terceiros, que se relacionem direia ou
indiretamente com os lançamentos efetuados na escrita fiscal ou comercial do contribuinte ou responsável.

§5" - Cada estabelecimento terá escrituÍação tributaria própria, vedada sua centralização na matriz ou
estabelecimento principal.

§6o - Sendo insatisfatórios os meios normais de Íiscalização e tendo em vista a natureza do serviço prestado,
o poder executivo poderá decretar, ou a autoridade administrativa, por despacho fundamentado, permitir,
complementarmente ou em substituição, a adoção de instrumentos e documentos especiais neceisiirios a
perfeita apuração dos serviços prestados, da receita auferida e do imposto devido.

§7'- Durante o prazo de 5(cinco) anos dado a fazenda pública para constituir o crédito tributri,rio, o
lançamento frcará sujeito a revisão, devendo o contribuinte manter a disposição do fisco, dos lilnos e os
documentos de exigência obrigatória.

Art. 47 O lançamento do imposto não implica recoúecimento ou regularidade do exercício de atividade
ou da legalidade das condições referentes a local, instalações, equipamentos ou obras.

Art. 48 O valor do ISSQN declarado à Administração Tributária pelo contribuinte por meio da emissão da
Nota Fiscal de Serviços eletrônic4 não pago ou pago a menor, constitui confissão de divida e equivale à
constituição de crédito tributário, dispensando, para esse efeito, qualquer outra providência por parte da
Administração Tributrlria para a sua cobrança.

Parágrafo único. O imposto confessado, na forma do caput deste artigo, será objeto de cobrança e inscrição
em Dívida Ativa do Município, independentemente da realização de procedimento fiscal extemo e sem
prejuízo da revisão posterior do lançamento pela autoridade fiscal competente e da aplicação das
penalidades legais cabíveis, podendo, ainda, ser objeto de protesto conforme Lei Federal i. g.qSZnSgl.

Seção III
Dos Regimes de Pagamento do Imposto

Art. 49 A escrituração das operações, a forma e os prazos de recolhimento serão fixados em Regulamento.

Subseção I
Da Estimativa

Art. 50 A autoridade administrativa poderá, por ato normativo próprio, fixar o valor do imposto por
estimativa:

4t
I. quando se tratar de atividade exercida em caráter temporiírio;
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II. quando se tratar de contribuinte de rudimentar org Nização ou microempresas;

III. quando o contribuinte não tiver condições de emitir documentos fiscais;

Iv. quando se tratar de contribuinte ou grupo de contribuintes cuja espécie, modalidade ou volume de
negócios ou de atividade aconselhar, a critério exclusivo da autoridade competente, tratamento fiscal
específico.

§ 1" O imposto será estimado por período certo e prevalece enquanto não revisto, sem prejuizo da apuração
de eventuais diferenças.

§ 2" Os valores das prestações de serviços e o montante do imposto a recolher no período considerado serão
estimados em flmção dos dados declarados pelo contribuinte ou apurados de oÍiôio.

§ 3'O valor do imposto será fixado em Reais (R$).

! 4," q{a os contribuintes que trata este artigo, os valores fixados por estimativa constituirão lançamento
definitivo do imposto.

Art. 51 O valor do imposto lançado por estimativa levará em consideração:

I. tempo de duração e a natweza específica da atividade;
II. preço corrente dos servigos;
I[ local onde se estabelece o contribuinte.

Art.52 A administração poderá rever os valores estimados, a qualquer tempo, reajustando as parcelas
vincendas do imposto, quando se verificar que a estimativa inicial foi in"oo"tâ o, qu" o volume ou a
modalidade dos serviços se teúa alterado de forma substancial.

Art. 53 os contribuintes sujeitos ao regime de estimativa poderão, a critério da autoridade administrativa
e mediante decisão expressa e fi.rndamentada, ficarem dispénsados do uso de livros fiscais e da emissão de
documentos.

AÚ. 54 O regime de estimativa poderá ser suspenso pela autoridade administrativ4 mesmo quando não
findo o exercício ou período, seja de modo geral ou individual, seja quanto u quu[r., categoria de
estabelecimentos, grupos ou setores de atividades, quando não mais pievalecerem as condiçães que
originaram o enquadramento.

Art. 55 O estabelecimento enquadrado no regime de estimativa deverá proceder, mensalmente, a apuração
do.valor do imposto devido apurado mediante a emissão de Nota Fiscal de Serviços, confrontando com a
estimativa aplicada.

Parágrafo Único. Verificada a diferença a maior, deverá ser recolhido o ISSeN conforme apurado pela
emissão das notas ltscais de serviços, ou se menor, o valor estimado, dentro do irazo para pagamento.

Aú. 56 Na data em que, por qualquer motivo, cessar ou for interrompida a aplicação
estimativ4 o contribuinte faní a apuração de que trata o artigo anterior.

do rdime de

ht
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Art. 57 As reclamações e recursos relacionados com o enquadramento ou fixação da estimativa não
suspende a exigibilidade do crédito tributario.

Art.58 A parcela de estimativa não paga no prazo de 30 (trinta) dias da data do vencimento, fica sujeita a
inscrição na divida ativa, independentemente de outras formalidades.

Art. 59 Poderá ser exigido, na forma disposta em regulamento, o recolhimento antecipado ou caução do
imposto devido, com a fixação do valor estimado, quando ocorrer prestação de serviços de diversões
públicas quaisquer, desde que essa prestação ocorra de forma eventual, em estabelecimento pÍóprio ou de
terceiro, ainda que provisório.

Subseção II
Arbitramento

Art. 60 A autoridade fiscal procederá ao arbitramento para apuração do preço sempre que,
fi,rndamentadamente:

I. o contribuinte não possuir liwos fiscais de utilização obrigatória ou estes não se encontrarem com
sua escrituração atualizada;

II. o contribuinte reiteradamente violar o disposto na legislação tributária;

m. o contribuinte, depois de intimado, deixar de exibir os liwos fiscais de utilização obrigatória;

IV. oconer fraude ou sonegação de dados julgados indispensáveis ao lançamento;

V' sejam omissos ou não mereçam fé as declarações, os esclarecimentos prestados ou os documentos
expedidos pelo sujeito passivo;

VI. o preço seja notoriamente inferior ao corrente no mercado ou descoúecido pela autoridade
administrativa.

Parágrafo único. O lançamento decorrente de arbitramento será realizado mediante procedimento
administtativo regular e prevalecerá até que, através de avaliação contraditóri4 veúa a ser modificado em
razão de decisão processual.

Art. 61 Nas hipóteses do artigo anterior, o arbitramento poderá ser procedido por uma comissão compost4
no mínimo, por 3 (três) membros, designada especialmente para cada caso pelo titular da fazenda municipal,
levando-se em conta, entÍe outros, os seguintes elementos:

I. os recolhimentos feitos em períodos idênticos pelo contribuinte ou por
exerçam a mesma atividade em condições semelhantes;

II. os preços correntes dos serviços no mercado, em vigor na época da apuração;

outros contribuintes que

/fr
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III'as condições próprias.do contribuinte, bem como o^s elementos que possam evidenciar sua situaçãoeconômico-financeira abaixo descritos, acrescidos de 20% (vinte po. 
".ntJr,---" 

- '

a) valor de matérias-primas, combustíveis e outros materiais consumidos ou aplicados no perÍodo;b) folha de salii'rios pagos, honorários de diretores, retiradas de sócios ou gerentes e respectivasobrigações trabalhi stas e sociais;
c) aluguel do imóvel e de máquinas e equipamentos utilizados ou, quando próprios, o valor dos mesmos;

l].,*,'ffffiilfi.fomecimento 
de água, luz, forca, teteione e demais;;;;; ;;ü;órios do contribuinte,

Art' 62 o arbitramento do preço dos serviços não exonera o contribuinte da imposição das penalidades
. cabíveis, quando for o caso.

Seção II
Das Obrigações Acessórias

Art' 63 As pessoas Íisicas ou jurídicas sujeitas à inscrição no cadastro mobilirário como contribuintes,conforme as operações de prestação de 
_serviços qu" ,.uiir*"., 

"rrà" 
qr. ,á" t"iutadas ou isentas deimposto, devem, relativamente a cada inscrilão,;;iiiÍ documentos fi,""i,,;;;; escrituraçâo fiscaldestinada ao registro das operações de serviços ,éa;ruau"e atender as exigências da legislação tribulíria,conforme disposto em Regul amento.

§ 1'os modelos de documentos, cllpons e liwos fiscais, a. forma e o prazo de sua emissão e escrituação,bem como as disposições sobre dispensa ou ou.iguiL.i.aade de manutenção da escrituração, serãoestabelecidas em Regulamento ou em normas comp'íem"nture. expedidas pela secretaria Municipal deFinanças.

§ 2o Nos casosem que a prestação de serviços esteja desonerada do pagamento do imposto em decorrênciade imunidade, isenção ou não incidência, * ". qrl" teÀa sido 
"trib;iã;;;üessãà a responsaui5daaedo pagamento do imposto, a circunstância devô ser mencionada no documento fiscal, indicando-se odispositivo da legislação que autorizou a desoneração.

§ 3' os documentos, os documentos fiscais, os impressos de documentos, os liwos das escritas fiscal ecomercial, os programas e arquivos magnéticos sâo de exibição 
"b.i;;;.i;;; isco. devendo s..conservados pelo contribuinte no pr.vo de õinco anos conforme ..,"u"úaãr"l"*,.r"i* tributária.

§ 4'o contabilista ou Escritório de contabilidade regularmente inscrito no cadastro mobiliário, poderámanter sob sua guarda livros e documentos fiscais de- seus clientes, o.ra. qu"-JÀiificada a secretariaMunicipal de Finanças ahavg;.da. Ficha de Inscrição cadastral, áevendo ."r""á-r", à disposição dafiscalização quando por ela solicitados.

âJlj,1rff$X[;J,tJles 
que tiverem os seus documentos fiscais extraviados deverão realizar a publicação
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Parágrafo Único. Os editais de extravio de documentos fiscais, deverão ser publicados emjomal de grande
circulação no Município e no Diário oficial e o fato deve ser comunicadó à Secretaria àe Finanfas, no
prazo mríximo de 30 (trinta) dias após a ocorrência do fato, para o fim de reconstituição da escrita fiscal,
nos termos do regulamento.

Subseção I
Da Declaraçâo Eletrônica de Serviços

Art' 65 - Fica instituído a "Declaração Eletrônica de Serviços das Instituigões Financeiras - DES-IF',, que
deverá ser gerado e apresentado à Administração Fazendríria Municip"l po; ;;i" à; recursos e dispositivos
eletrônicos, disponíveis em programa de computador instituído pela Secietaria Múicipal da Finanças, nos/\ termos do Regulamento.

Art'.66 A administração tributária poderá desenvolver formas e prazos de Declaração Mensal demovimento econômico do ISSQN' próprio ou de terceiros, at.aues aJ ãecra.alãÃ eletrônicas conformedispuser regulamento, para atividadés eipecíficas ou classes de contribuintes ou'tomadores de serviços.

CAPÍTULO VII
DO REGIME ESPECIAL

Art' 67 Em casos especiais e para àcilitar ou compelir à observância da legislação tributária, as autoridadesfiscais poderão determinar, a requerimento do interessado, ou de oficio, i 
"a"iàà 

à" regime especial parao cumprimento das obrigações fiscais seja de natureza principal e/ou acássória. 
- --

CAPÍTULO VM
DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

^ Art' 68 As funções inerentes a fisc.alização do cumprimento das obrigações tributárias previstas na presentelei, incluindo a aplicação.de penalidadés por infraiao a seus dispositivos, será ex".cidu por servidores daSecretaria Municipal de Finanças

Art' 69 As atividades da secretaria. Municipal de Finanças e dos seus servidores, dentro de sua iírea decompetência e atuação, terão precedência soúre os demais setores d" Àú;;;;.;d; p,itti"u.

Art' 70 A legislação tributriria aplica-se à pessoas naturais oujurídicas, contribuintes ou não, inclusive àsque gozem de imunidade ou isenção.

Art' 71 A Administração fará publicar os modelos de d-eclarações, documentos e guias que devam serobrigatoriamente preenchidos. pelos contribuintes, para efeito de cadastramento, lançamento, arrecadaçãoe fiscalização de tributos municipais.

Art' 72 os contribuintes ou quaisquer responsáveis pelo imposto, facilitarão, por todos os meios a seualcance, o lançamento, a fiscalizaçãô e a arrecadação tributríri4 n.-ao 
".fã"iurÃlrte ou.igaaos u,

I - apresentar declarações e guias, e a escriturar em livros p_róprios as operações de que decona obrigaçãotributaria, segundo as nonnas desta lei e dos regulamentos fiscais; - -)7 ":"**"

ul/
U
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II - com,nicar à Fazenda M,nicipr, o.*:fl. jilchT*;á*L, 
.oroao, da ocorrênci4 qualquer arteração

capaz de gerar, modificar, ou extinguiÍ obrigação tributríria;
III - franquear ao Fisco o e^xame de qualqúei documento que, de algum modo, se refira a operações ousituações que constituam fato tribuúrio,'ou que sirva como comprovante da veracidade dos dadosconsignados em guias e documentos fiscais;
IV - prestar, sempre que solicitadas pelas autoridades competentes, informações e esclarecimentos que, ajuízo do Fisco, se refiram a fato impónível de obrigação tributária.

Parágrafo Único. os livros obrigatórios de escrituração comercial e Íiscal, os documentos fiscais e oscomprovantes dos lançamentos neles escriturados serão conservados até que o"oou u prescrição doscréditos tributarios decorrentes das operações a que se refiram.

^ 
Art' 73 o movimento ribut ivel realizado pelo contribúnte em determinado periodo pode ser apurado pormeio de levantamento fiscal, podendo sei considerados, entre outÍos, os uáo.es dos serviços prestados,serviços recebidos, despesas, porte do estabelecimento, ramo de atividade, encargÃãiversos, locro e out.oselementos informativos, a serãm estabelecidos em regulamento.

§ l' No levantamento fiscal podem ser usados quaisquer meios indicirírios, desde que fundamentados.

§ 2o o levantamento fiscal pode ser revisado sempre que su{am fatos não considerados anteriormentequando de sua elaboração.

§"i,ârtfrTâ[X.apurada 
por meio de levantamento fiscal será considerada decorrente de prestação de

Art' 74 Não podem embaraçar a.açâo fiscalizadora e, mediante notificação escrita, são obrigados a colocarà disposição da autoridade fiscalizadora os imprer.or, ã, ao.u-"ntos,.os livros, os progrÍrmas e os arquivosmagnéticos relacionados com o imposto e a piestar informações solicitadas pelo fisco:

Â I - as pessoas inscritas ou obrigadas à inscrição no cadastro mobiliririo de contribuintes ou que tomem partenas operações ou prestações sujeitas ao imposto;

II - os que' embora não coxtribuintes, sejam tomadores ou prestadores de serviços a pessoÉrs sujeitas àinscrição no cadastro mobiliário de contribuintes à"1_p""";

III - os serventuiírios de justiça;
IV - os funcionrírios públicos, os responsáveis e os servidores de empresas públicas, de sociedades em queo Poder público seja acionista majoritário, a. .o"i.ãuà". d" 

""ono-ia 
mi.tã o, ã" Àiauç0".;

v - os bancos, as instituições financeiras, os estabelecimentos de crédito em geral, as empresas seguradorase as empresas de "leasing* ou arrendamento mercantil;

VI - os síndicos, os comissários e os inventariantes;

VII - os leiloeiros, os corretores, os despachantes e os liquidantes;

VIII - as empresas de administração de bens. 4
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IX- as pessoas naturais ou jurídi.*."rron$lf*'i3]ffi'#rr" fiscar relativa aos contribuintes.

§ l" A obrigação prevista neste artigo, ressalvada a exigência de prévia autorização judicial, não abrange aprestação de informações quanto a fatos sobre os quais-o informante este:a iegãilerite obrigado a observarsegredo em razão do cargo, oficio, função, ministério, atividade ou prodà;:- -*

§ 2' Até o término da fiscalizagão os elementos de verificação a que se refere o caput peÍmanecerão adisposição do Fisco.

Art' 75 As empresas seguradoras, empresas de "leasing" ou de arrendamento mercantil, os bancos, asinstituições financeiras e outros estabelecimentos de crãdito rã" oú";;;;;ffiu"* à Íiscalização oexame de contÍatos, duplicatas e triplicatas, promissórias e outros Jocumentos que se relacionem ao

^ 
Imposto Sobre Serviços de eualquer Naturezá.^

§ l'As sociedades empresariais e entidades econômicas e financeiras, com matriz, Íiriais ou sucursaislocalizadas em outros Municípios ou não, m*,..áo 
"...ituruçao 

contríbiíe Íir.ui ã.r..nt urirada para cadaestabelecimento situado no ierritório do Município, b",n .o-o ;h"";;-il;-expricativo quanto ànatureza e funções das contas e subcontas, disponiveis a fiscalizaçâo mril.rp"i.. tempo hábil, a fim deque o Fisco municipal possa apurar os serviços por eras prestados ou t;;;;;'q;;;;;.1u. d.nt.o do .u',pode incidência do ISSeN e que sejam tribut;dos neste üunicipio.

§ 2o As declarações fiscais apresentadas a outros entes tributantes, relativas a atividades específicas e queconteúam elementos e informações úteis para a apuragag dos iatos grruao[, àãrsseN, poderão serexigidas pelo Fisco municipal para fins ae càntrole ããobrigações tributifu.ias.

Art' 76 As administradoras de. cartões de crédito, de cartões de débito em conta corrente, as empresÍrsprestadoras de serviços operacionais relacionados Jquelas administradoras, bem como todas as demaisinstituições financeiras congêneres, indepe;de;i;;J do fu,o a. ".t*r. oi não ,"iiuau, no Município,ficam obrigadas a informar as autoridaàes n."^i.-á" aa-inistração rriurt^ri" ú*icipal, observado o"\ disposto no art. 6o da Lei comprementar n" r os, J. rõ o.;*"iro a" iooi, iáã* J, jàão., ,aores, númerosde contas' códigos e identificáção au. t tp..tiu* ug.i.i* t-.a.i*, bem como todos os detalhes acercadas operações financeiras e de quaisquer àr,À. ,.g?"i"r.iurídicos celebrados por prestadores de serviçoscujos pagamentos sejam realizaáos pôr meio a. r"r'r.iri"-* de crédito, aeuitJouiimita."s, na forma, noprazo e nas condições previstos em regulamento.

Art' 77 Ficam sujeitos à apreensão, liwos, documentos, 
, 
impressos, papéis, programas e arquivosmagnéricos' bens e mercadorias que consriruam proua mute.iat a" irrruçi" ã-rlgi.iulàã ttuutariu.

§ l" Havendo, fundada suspeita de infração ou inegularidades contrárias à administração tributríria, aautoridade fiscal competente poderá, a fim de qr. ,aãr" ult"r" o 
".tudo 

àã r",", a"iã.-ir- a lacração demóveis' equipamentos e demais r.rtensílios onde'pre'.;;-r. arquivados quaisquer elementos que possamconstituir prova do ilícito,-ainda qu". u.-rr.oldo, fJ.p.o.".ro magnético, bem como procederá suaapreensão' para fins de insrauração óu instrução ae prá"eai-e.,to 
^a-rii.i.à,ir". 

-"^ -'

§ 2o No caso de declaração a mesma se dará mediante termo específico e na presença do responsável peloestabelecimento e da autoridade frr"ul .".porrár"i;;i" ;;", acompaúada de outro servidor púbrico, como
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Art. 78 Da apreensão administrativa deve, obrigatoriamente, ser lavrado termo no ato da apreensão,
assinado pelo detentor ou, sendo o caso, pelo depoiitario designado pela autoridade que fizer a aireensão.

Art, 79 A devolugão dg be1, livro, documento, impresso, papel, programa e arquivo magnético
apreendidos, somente pode ser feita se, a critério do fiscó, não roi pieiua'lcai a comprovação da infração,
devendo ser efetuada, através de termo de devolução.

Parágrafo Único. Quando. o liw_o, documento, impresso, paper, programa e arquivo magnético devampermanecer retidos' a autoridade fiscal pode determinar, u pêaiao aà in-teressado, que aetes se extraia totalou parcialmente, cópia autêntica pí*a entrega ao contribuinte, ."tenao os originaisi

Art' 80 A autoridade fiscal ou qualquer servidor municipal guardará absoluto respeito ao dever de sigilo

^ 
fiscal, sob pena de responsabilidàde ãdministrativa, civil ê criminal.

Art' 8l A recusa em receber ou assinar qualquer termo ou peça fiscal não obstará a continuidade da açãoÍiscal e a aplicação das multas fiscais pàr discumprimento das obrigações principais e acessórias pelosujeito passivo.

AÍ' 82 Sem prejuizo das penalidades previstas nesta lei, a autoridade ou o agente fiscal poderá solicitar oauxílio da força policial, quando vítimà de embaraço ou desacato no .*rr"i.iã ã" ,uas funções, ou quandonecessário à efetivação de medida prevista na legislação tributriri4 arau qu" naã ..ãnfigure fato definidoem lei como crime ou contravenção,

CAPÍTULO Ix
FORMALIZAÇÃO DO LANÇAMENTO

Seçâo I
Notilicação

^ A*'.83 O lançamento tributrírio quando efetuado ou revisto de oficio, será regularmente notificado aosujeito passivo, pessoalmente ou por intermédio de preposto, empregado ou fun'cionrírio, fazendo-se poruma das seguintes formas:

I - por via postal ou publicação em Diario Oficial;

II - no próprio auto de infração; ou

III - no procedimento respectivo, mediante termo de ciênci4 datado e assinado pela autoridade Íiscal epelo notificado.

tÉ.. 84 A notificação de lançamento será expedida pelo
obrigatoriamente:

I - a qualificação do notificado;

II - a determinação da matéria tributável;

III - o valor do crédito tributrírio e o przao para pagamento;

Órgão que adminisúa o tributo e conterá,
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IV - assinatura pelo responsável pela expedição.

Parágrafo único: A notificação emitida por processo eletrônico estará dispensada da formalidade contida
no inciso IV do artigo anterior.

AÉ' 85 Verificando-se omissão não dolosa ou qualquer infração de lei ou regulamento fiscal, de que possa
resultar evasão de tributo, será expedida conhá o infrator nótificaçao preliÃinar pà qu., no prazo de 5(cinco) dias, regularize a situação.

§ 1o - Esgotado o prazo de que trata este_ artigo, sem que o infrator teúa regularizado a situação perante arepartição competente, lalTar-se-á auto de iníaçao.

§ 2o-- Lavrar-se-á igualmente, auto de infração quando o contribuinte se recusar a tomar coúecimento danotifi cação preliminar.

Art' 86 o Imposto sobre serviços de Qualquer Natureza - ISS não pago ou pago a menor, constituídoatravés da emissão de Notas Fiscais de serviçós Eletrônicas - NFS-", r"ã!"ri"affia inscrição em DívidaAtiva do Município com os acréscimos legais devidos.

§ l' o disposto neste artigo aplica-se também ao ISS não pago ou pago a menor pelo responsável tribut6rio.

§ 2" Quando da emissão 
!1 Notl Fiscal de Serviços Eletrônica sFS-e), o tomador responsável tributríriopoderá, a critério da adminishação tributriri4 ser notificado au olrigutoa"auaãããu."ir" na forma do § 3odeste artigo.

§ 3'o tomador do serviço, quando responsável tributário, deverá manifestar o aceite expresso da NotaFiscal de serviços Eletrônica - NFS-e e, na falta deste, a Administração Tributriria considerará o aceite
_ tácito na forma, condições e prazos estabelecidos em Regulamento.

§ 4" A Administração TributiíLria poderá efetuar cobrança amigável do valor apurado, previamente àinscrição em Dívida Ativa do Município.

Seção II
Auto de Infração e Imposição de penalidades

Art' 87 o Auto de Infração e Imposição de penalidades lawado com precisão e clareza,sem entreliúas,emendas ou rasuras, deverá conter:

I - a qualificação do autuado;

II - o local, a data e a hora da lavratura;

III - a descrição dos fatos e circunstâncias pertinentes;

IV - a citação expressa do dispositivo legal infringido, incrusive do que estabelece a respectiva s ol e

V - a determinação da exigência e a intimação para cumpri_la ou impugnáJa.
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AÍ. 88 O Auto de Infração e Imposição de Penalidades será emitido, preferencialmente, por meio
eletrônico e enviado ao contribuinte por meio de correspondência com Aviso de Recebimento, nas formas
e condições estabelecidas em Regulamento, ou emitido manualmente e entregue ao contribuinte infrator.

§ 1' Em se tratando de Pessoa Jurídica, o Auto de Infração e Imposição de penalidade deverá ser assinado
pelo representante legal, ou, independentemente da p.ir"nçu áuquá1", por seu preposto, funcionário ou
empregado, com identificação das respectivas assinaturas.

§ 2o A assinatura do Autuado não constitui formalidade essencial à sua validade;

§ 3' Ao Auto de Infração emitido por meio eletrônico fica dispensada a assinatura da autoridade fiscal.

Aú' 89 As incorreções ou omissões verificadas no Auto de lnfração e Imposição de penalidades não
constituem motivo de nulidade do processo, desde que neles constem elementos suficientes para determinarainfraçãoeoinfrator.

Art' 90 Fica instituida a comunicação eletrônica entre a secretaria Municipal de Finanças e o sujeito passivodo Imposto sobre serviços de Qualquer Natureza - ISSeN, po. *àio ao óoÀi"itio Eletrônico doContribuinte - DEC, sendo obrigatório o credenciamento para as pessoas jurídicas, observadas a forma,
condições e prazos previstos em regulamento.

Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Finanças poderá utilizar a comunicação eletrônica para:

I-- cientificar o sujeito passivo de quaisquer tipos de atos administrativos;
II-- encamiúar notificações, intimaçõei e autàs de infração;
III - expedir avisos em geral.

Art' 91 o recebimento da comunicação eletrônica pelo sujeito passivo dar-se-á após seu credenciamentoÂ na Secreraria Municipal de Finanças, na form; p;;ir;;"- ..gulamento.

§ lo Ao credenciado será atribuído registro e acesso ao sistema eletrônico da Secretaria Municipal deFinanças, com tecnologia que p.ete*" o sigilo, a identificação, a autenticidaàe e á int.g.idud. d" ,u^comunicações.

§ 2" o credenciamento será obrigatório aos contribuintes e responsáveis, conforme dispuser regulamento,
e as comunicações da Secretar.iaÀrÍunicipal de Finanças ao sujeito passivo.".ao f.iiÀ por1neio eletrônico,em poÍal próprio, denominado DEC, dispensando-se a s,a publióação no Diririo óficial do Município, anotificação ou intimação pessoal, ou o envio por via postal, sendo coir.ia"*a^ p"rroa para todos os efeitoslegais.

§ 3o considerar-se-á realizada a comunicação no dia em que o sujeito passivo efetivar a consulta eletrônicaao teor da comunicação.

a comunicação

/ lt
L[t

§ 4" Na hipótese do parágrafo anterior, nos cí.,os em que a consurta se dê em dia não útilserá considerada como realizada no primeiro dia útil seguinte.
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§ 5o A consulta referida nos parágrafos anteriores deverá ser feita em até l0 (dez) dias contados da data doenvio da comunicação, sob pena de ser considerada automaticamente realizada na data do término dessepÍazo,

§ 6o No interesse da Administração Pública, a comunicação poderá ser realizada mediante outras formasprevistas na legislação.

§ 7o A recusa ou ausência de credenciamento ao DEC, nos termos e prazos estipulados em regulamento,ensejará multa no valor de R$ 500,00 (quiúentos reais), sem prejuízo de outras de medidas administrativascabíveis.

CAPÍTULO X
PROCEDIMENTOS EM ESPÉCIE

Seção I
Da impugnação do lançamento

^rt' 
92 A impugnação do lançamento do tributo ou de penalidade de nahreza tributríria, tempestiva ecoúecida' instaura a fase litigiosa do procedimento . ,u.p.na. a exigibilidade do crédito tributaírio, noslimites da matéria impugnada.

Parágrafo único: considera-se- não impugnada a matéria ou parte desta que não tenha sido objeto decontestação expressa, por parte do impugnante.

Art' 93 A impugnação, formalizada por escrito e devidamente instruída com os documentos em que se

lfi,H::'il:ffiProtocolada 
no p.-à d" 30 rt irtujàiasrontados oa aata em q* r,ãI"*ria" 

" 
i.pugn-i.

Art.94 A impugnação mencionará:

I - a autoridade julgadora a quem é dirigida;

II - a qualificação do impugnante; e

ilff: 
motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordrância e as razões que

Art. 95 As impugnações deverão ser apresentadas sepamdamente. uma para cada documento deformalizaçâo de crédito tributiirio, rou p.n"i" não,..ã. i'ont..iau. pera autoridade competente.

Parágrafo único: Embora protocolada separadamente, as impugnações poderâo, por conexão oucontinência, ser juntadas e decididas 
". "*p"ài.nt.-,:ri.à.'

Seção II
Restituição e Compensaçâo Tributária

Art' 96 0 contribuinte tem direito à restituição totar ou parcial do tributo indevidamente pago.
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Art. 97 A restituição total ou parcial do tributo, além da atualização do valor a restituir, dá lugar a restituir,
na mesma proporção, os juros de mora e as penalidades pecunirlrias que tiverem sido indevidamente
recolhidos, salvo as infrações de caráter formal não prejudicádas pela cauia da restituição.

Art. 98 A autoridade fiscal, atendendo aos interesses e a conveniência do Município, poderá rcalizar a
compensação do crédito tributário, com crédito líquido e certo, vencido ou vincenáo, dà sujeito passivo
contra a Fazenda Municipal.

Parágrafo único: Apurando-se em procedimento revisivo do lançamento, crédito peÍencente a
contribuinte, â compensação poderá, em lançamentos futuros relativos ao'mesmo tributo, processar-se-á de
oficio e automaticamente.

Seção III
Da ausência de movimento Íributável

Art' 99 No caso de ausência de movimento tributavel, os sujeitos passivos que não possuírem movimento
econômico passível de tributação deverão informar a ocorrência ào Fisco, mensalmente, na forma e nosprazos definidos em regulamento.

Parágrafo Primeiro: o frsco exigirá os documentos que julgar necessiário para a comprovação da situação
declarada pelo contribuinte, nos pr.vos e nas condiçõás ..trpuha* em Reiutumeniã.

CAPÍTULO XIII
AS INFRAÇÕES E PENALIDADES

Seção I
Efeitos do não Pagamento do Crédito Tributário

-. 11-19!-s!m. nrejulzg das demais medidas administrativas e judiciais cabíveis, a falta ou arraso no' pagamento do imposto implicará na cobrança dos seguintes acréscimos:

I - multa de mora de 0,066% (sessenta e seis milésimo por cento), ao dia, sobre o valor do crédito devido enão pago, ou pago a menor, atualizado monetariament;, a partir do dia imediatamente seguinte ao de seuvencimento até o limite de 20% (vinte por cento);

II - juros de mora de I oz (um por cento) ao mês, calculados sobre o valor do crédito devido e não pago, oupago a menor' atualizado monetariamente, a partir do dia imediatam"nt. r.guini" uã de seu vencimento,considerado como mês completo qualquer fração dele.

Parágrafo único' o disposto neste artigo não se aplica na pendência de consulta formulada pelocontribúnte, dentro do prazo legal para paiam.r,o ao irnpooo.

Art' 101 o crédito tributririo não pago no seu vencimento será corrigido monetadamente, medianteaplicação de coeficientes de atualizaçãó, nos termos da legislação prop.ii a.ra" o seu vencimento até adata de sua efetiva liquidação.

§ lo A atualização monetiíria, bem como os juros de mor4 incidirão sobre o valor integrartributiirio, neste computada a multa moratória.
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§ 20 Ajuizada a dívid4 serão devidos, também, custas e honoreirios advocatícios, nos termos da legislação
própria.

Seção II
Infrações pero Descumprimento de obrigação Tributária principal

:{rt: 10? O descumprimento da obrigação tributrlLria principal, apurada mediante procedimento fiscal,instituida pela legislação do Imposto Sobre serviçoJ ae Quaiqui. Natureza fica sujeito às seguintes
penalidades:

I - multa de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor atualizado do imposto devido e não pago, ou pago a4 ltlêrroÍ, exceto nos casos de dolo, fraude ou simulação;

II - multa de 100% (cem por cento) sobre o valor atualizado do imposto devido e não pago, ou pago amenor, quando verificado o.emqregg, pelo sujeito passivo ou por teróeiro, À ú.r"n.i" daquele, de dolo,fraude ou simulação, com o intuito de ê."r.---." dô cumprimento, parcial ou total, d.-ffi;rr"'
III - multade 50% (cinquentapor cento) sobre o valor atualizado do imposto retido na fonte e não recolhido,ou recolhido a menor, exceto nos casos de dolo, fiaude ou simulação;

IV - multa de 100% (cem por cento) sobre o valor atualizado do imposto retido na fonte e não recolhido,ou recolhido a menor, quando verificado o emprego, pelo sujeito pasr'iro À","*ãtq em beneficio daquele,de dolo, fraude ou simulação, com o intuito aô 
"s'cora.*e 

ao .u-pri..ntq p*.iuiàu total, da obrigação;

v - multa de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor atualizado do imposto que deveria ter sido retido nafonte, exceto os círsos de dolo, fraude ou simulação;

w - multa de 100% (cem por cento) sobre o valor atualizado do imposto que deveria ter sido retido na^ fonte' quando verificado o emprego, pelo sujeito passivo ou terceiro, em beneficio daquele, de dolo. fiaudeou simulação, com o intuito de escusar-se dã cumprimento, parcial ou total, a" oú;g"çao.

§ 1o considera-se consumado o dolo, a fraude e a simulação, nos cÍrsos do inciso II, IV e vI, mesmo antesde vencidos os pftvos para o cumprimento das oUrigafáes tributrírias.

§. 20 Salvo prova inequívoca feita em contrário, presume_se o
clrcunstanclas:
a) contradição evidente entre os liwos e documentos da escrita fiscal e os elementos das declarações e guiasapresentadas as repartições municipais;
b) manifesto desacordo entre ospreceitos legais e regulamentares no tocante às obrigações tributririas e asua aplicação por parte do contribuinte ou responsável;
c) remessa de informes ou comunicações falsas ao Físco, com respeito aos fatos tributários e à base decálculo de obrigações tri butárias;
d) omissão de lançamento nos livros, fichas, declarações ou guias, de bens
fatos imponíveis de obrigações tributiíLrias.

dolo em qualquer das seguintes

e atividades que constituam

0
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Art. 103 Exclusivamente pam o caso a. r":*:L'TálTi: montante tributrír.io, neste compreendidos
os acréscimos resultantes da mora, o valor da multa allicada nos termos do artigo anterior sofrerá as
seguintes reduções:

I - para pagamento à vista efetuado até o l5.o (décimo quinto) dia seguinte à notificação: 50% (cinquentapor cento);

II - para pagamento à vista efetuado até o 30.' (trigésimo) dia seguinte à notificação: 20% (vinte por cento);

III - para pagamento mediante parcelamento, efetuado até o 30.o (trigésimo) dia seguinte à notificação:
20%o (vinte por cento);

^ 
IV - para pagamento, à visla o.u r.nedlante parcelamento, efetuado até o 30." (trigésimo) dia seguinte ànotificação da decisão de primeira instância àdministrativ a: r}yo (dez poi..n,o»'-

§ 1'As reduções previsÍas neste artigo são extensivas às multas equivalentes aplicadas por infração aoregime do Imposto sobre serviços, nãá alcançando as murtas aplicadas pela moral--

§ 2' o pagamento efetuado na conformidade deste artigo implica na desistência da impugnação e renúnciaaos recursos eventualmente oferecidos, independenteminte àe requerimeil 
";p;;; nesse sentido.

§ 3o o disposto no presente artigo não se aplica à multa imposta por motivo de dolo, fraude ou simulação.

§ 4' consolidado o débito, as prestações serão expressas em Real, atualizadas monetariamente conformelegislação vigente.

Art' 104 se o interessado interromper o pagamento das prestações do parcelamento, será incorporada ao

f:|o",*"#:ffiredução 
da penalidãde uutoãruau no. iermos dá u.tigo 

"nt..toi, 
ir.i.os rrr e rv, conigida

Parágrafo Único' o saldo devedor do parcelamento sujeita-se à incidência da at talizaçãomonetária e dosjuros de mora até sua efetiva liquidaçãá.

Infrações pero Descumprr-.riiTl ã'o.rgação Tribuúária Acessória

Art' 105 As infrações às normas estabelecidas nesta lei e pelo Regulamento do Imposto sobre serviços,sujeitam o infrator à seguintes penalidades:

I - infrações relativas a documentos fiscais:

ll:*:,i:"""T].:?1,*^*:y."1,: fiscal - multa de 20 Unidnds5 Fiscais do Município;

l**'i::":x':1.",:,::"3j1*:::'-* lrt"":" a'*i *ir,,ü;;d;ffi#hscar rarso, que não

:i"lj?.ü::.J:,".:3:j:::.1.:::li::lll"*,11,1?r" trib-;rári; murra de ró u"iá;;;,j,;",HTh[[J;
;l:?T,*ff":H*,ll*:1,:.:::,rign" r.po,tanJàlnre.io. ao valor da prestação d:#Tà:'il:i,"de l5 Unidades Fiscais do Município;

l],::,';":':,,r"":111,::l,ll,::^tfq:|":,:.fg,;.d: estaberecimenro prestador de serviços,autorizado, de documento fiscal: multa de 10 Urid;à"; Fi;;;J;ffi;üil,
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e) não colocação à disposição da autoridade fiscalizadora de documentos fiscais: multa de 25 Unidades
Fiscais do Município;
f) utilização de documento inábil ou diverso do instituído pela legislação tributriLr-ia: multa de 30 Unidades
Fiscais do Município;

II - infrações relativas aos liwos fiscais e registros magnéticos:
a) falta de escrituração de documento relativo à prestação de serviço em livro fiscal, ou falta de registro de
documento em meio magnético, quando já escrituradas us op".uções do período: multa de l0 Unidades
Fiscais do Município;
b) adulteração, vício ou falsificação de livro fiscal ou declaração eletrônica: multa de 10 Unidades Fiscais
do Município, por mês em que for constatada a ocorÍência e por liwo fraudado;
c) atraso de escrituração de livro Íiscal: multa de 10 Unidadei Fiscais do Município, por mês ou fração de

a mês em aüaso e por livro;' d) falta de liwo fiscal ou sua utilização sem prévia autorização e autenticação na repartição competente, no
prazo legal definido pelo regulamente: multa de l0 Unidades Fiscais do'Municipio, por livro faltante ou
utilizado sem autorização e autenticação;
e) extravio, perda, inutilização, permanência fora do estabelecimento, em local não autorizado, de livrofiscal ou sua não colocação à disposição da autoridade fiscalizadora: multa de 30 Unidades Fiscais do
Município, por liwo;
f) utilização em equipamento de processamento de dados de programas para emissão de documento fiscal
ou escrituração de livro fiscal com vício, fraude ou simulaçao: milta de io unlauá", ri.cais do Município.

III - infrações relativas à inscrição no cadastro mobiliririo, à alteração cadastral e a outras informações:

a) fdta de inscrição no cadastro mobiliário, no prazo legal, por pessoas jurídica ou equiparada: multa de 10Unidades Fiscais do Muntcrpro;
b) falta de inscrição no cadastro mobilirí,rio, no prazo legal, por pessoa fisica, profissional autônomo ouequiparado: multa de 5 Unidades Fiscais do Município;

- 9) 
falta de comunicação, 

fo_n1azo legal, de cessação de atividade ou de mudança de endereço: multa de 15

^ Unidades Fiscais do Município;
d) falta de comunicação da altemção do código de atividade econômica, por pessoajurídica ou equiparada:
multa de l0 Unidades Fiscais do Município;
e) 

-falta 
de comunicação de qualquer modificação ocorrida, relativamente aos dados do documento deinformação cadastral, por pessoajurídica ou equiparada: multa de 05 Unidades Fiscais do Municipio;

f)-prestação de informação falsa em documentô d'e informação cadastral: multa de 50 unidades Fiscais doMunicípio;
g) não apresentação de documentos e feitos fiscais, quando exigidos pela fiscalização: multa de 30 UnidadesFiscais do Município' para cada nota fiscal ou outró documeú solicitado e não àpresentado;
h) não entrega de formukirio de informação quando exigido pela legislação: mrrtá a. so unidades Fiscaisdo Município;
i) falta de recadastramento para renovação de inscrição, tendo o contribuinte continuado em atividade, apóso prazo previsto para o recadastramento: multa de i0 unidades Fiscais do rur*iffi, po. -ês ou fração.

IV - Das infrações relativas às Declarações Eletrônicas.

a) não declaração de serviços prestados nos prazos e forma descritos em regulamento: 30 unidades
do Município, por mês de infração.
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b) não declaração de serviços tomados nos pftvos e forma descritos em regulamento: 30 Unidades Fiscais
do Município, por mês de infração.
c) não declaração de serviços tomados, independentemente de valores retidos ou não, nos prazos e forma
descritos em regulamento: 30 Unidades Fiscais do Município, por mês de infração.

V - outras infrações:

a) falta de recolhimento da parcela de estimativ4 quando o contribuinte não teúa apresentado reclamação
ou recurso contra o valor Íixado ou, quando apresentado, teúa sido indeferido: mulia de 15 (quinze) sotre
o valor atualizado da parcela devida e não paga;
b) - recolhimento de parcela de estimativa em valores inferiores ao fixado, sem autorização da fiscalização:
multa de 05 Unidades Fiscais do Município sobre o valor atualizado da diferença devidâ e não paga;

^ 
c) uso de 

-sistema 
de processamento de dados ou de qualquer outro, para emissão de documento fiscal ou

escrituração de liwo fiscal, bem como alteração de-uso, sem prévà autorização do fisco: multa de 30
Unidades Fiscais do Município;
d) não prestação de informações à fiscalizaçâo, quando obrigado por disposição legal: multa de 10 Unidades
Fiscais do Município;
f) rasura de nos liwos, documentos ou impressos fiscais: multa de 10 Unidades Fiscais do Município, por
rasura constatada mediante ação fiscal;

§ l' Na declaração de extravio, publicada na forma legal, constará obrigatoriamente que o documento fiscalextraviado se toma nulo para todos os efeitos legais.

§ 2' A aplicação das penalidades previsÍas neste artigo, será feita sem prejuízo da exigência do imposto emauto de infração e imposição.de_multa e das providãncias ,....r,i.iÀ Áií.ãÇão'àu 
"çao 

penal quandocabível, inclusive por crime de desobediênciá.

§ 3o Ressalvados os casos,expressamente previstos, a imposigão de multa para uma infração não exclui aaplicação de penalidade fixada para outrá, acaso verifióada, nem 
" udo;á;ã; d"mais medidas fiscaisa cabíveis.

§ 4o Não havendo outra impoÍância expressamente determinada, as infragões à legislação do Imposto sobreserviço de Qualquer Natureza devem ser punidas com multa equivalente a l0 Unidades Fiscais doMunicípio.

Art' 106 No concurso de infrações, as penalidades serão aplicadas conjuntamente, uma para cada infração,ainda que arroladas no mesmo dispositlvo legal.

Art' 107 As penalidades por infrações às normas estabelecidas nesta lei serão dobradas a cada reincidência.

§ 1o considera-se reincidência a repetição de infração de um mesmo dispositivo, pela mesma pessoa fisicaou jurídica, depois de transitada em julgado a decisão administrativa reiã.*i. a iíã"ça" anterior.

§ 20 - Não será considerada reincidência a repetição de fato decorrido após 02 (dois) anos, contados doprimeiro dia do exercício seguinte à aplicação àa penalidade.

Art' 108 A penalidade imposta pelo descumprimento de obrigação tributaria acessória poderá ser,dispuser o regulamento, reduzida ou exonerada, por decisão fundamentada da autoridade comper



PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABAIANINHA

atender a circ,nstâncias particularidades 9:tl'"."'J""rra""',T*'*do-se em conta a gravidade da infração
cometida e as condições econômicas e sociais do infrator, acompanhada sempÍe, send-o caso, do pagamento
do imposto devido.

Art' 109 A imposição de penalidade administrativa, por infração à dispositivo desta lei, não ilide aresponsabilidade criminal do infrator, inclusive para os casos dà desacatô e desobediência, devendo-senoticiar as autoridades competentes qualquer fato que constitua ilícito penal, sempre que possível,acompanhada das provas do delito.

Art' 110 o contribuinte que procurar a repartição fiscal antes de qualquer procedimento do fisco, para sanarinegularidades relacionadas com o cumprimento de obrigaçã" p;riine,ite';;ffirro, fica a salvo daspenalidades previstas no art. 106 (multas punitivas apenas), desde que a irregularidade na obrigação

^ 
principal ou acessória seja sanada no prazo ôminado.

Art' lll salvo disposiçâo expressa em contriírio, os prazos fixados nesta lei contam-se em dias corridos,excluindo-se o dia do início e incluindo-se o do venciitento.

Parágrafo único' A contagem dos prazos só se inicia e o seu vencimento somente ocorre em dia deexpediente normal da repartição, assim entendido olue e e*ercido no horário habitual.

Att' ll2 Fica o Município autorizado a celebrar convênios com a união, Estados, Distrito Federal e outrosMunicípios' com o objetivo de asseg'rar a meltroria aa anecaaação e da fiscalizaçâo tributríria e o combateà sonegação.

Parágrafo Único' Fica', também' o Municipio autorizado a celebrar convênios com os órgâosrepresentativos de classe, devidamente constituiàos poi lei federai espeJiÍt;;, ;,o'ü',,,ge as informaçõesreferentes a registro ou matrícula, norn" . 
"nà.."çã'"^

Art' I 13 A Administração TributriLria poderá compelir o contribünte a recolher o imposto mediantea' tmposição de regime especnl.^ na forma que ,iá. 
-u_.", 

definida em Regulamento e em normascomplementares expedidas pela Secretaria Municipai ae ninanças.

Art' ll4 As convenções entre particulaÍes, relativas à responsab idade pelo cumprimento de obrigaçõesou encargos tributários não se opõem à Fazenda Uunicipat.

Art' 115 A secretaria Municipal de Finanças, por seu titular o.u por.delegação, poderá expedir instruçõesnormarivas, objetivando disciirinar a aplr"àçatã Égiriução tributiiria relativa ao imposro.

CAPÍTULO XIV
DAS rSENÇÕES

Art. 116 São isentos do Imposto Sobre Serviços de eualquer Natureza:

I - concertos' recitais' shows, exibições cinematográficas, querrnesses e espetiículos similares, realizadospara fins assistenciais e educacionaiÁ;

II - as seguintes pessoas Íisicas inscritas no cadastro Mobilirírio Municipal, quando trabarhoestabelecidas: zelador, faxineiro, camareiro, 
"ozinr,etq 

ão""ira, mordomo, passador, jardin
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serviços domésticos, garçom, guarda-notumo, bordadeira, tricoteir4 forrador de botões, crocheteiras,carregador, servente de pedreiro, carroceiros, 
"ng.a*ut"" 

e Lilhet"i.os.

Parágrafo único' As isenções a que-alude este artigo serão concedidas anualmente mediante comprovaçãodos requisitos necessários à concessâo, podendo a ãritério da administração ser concedida de oficio.
Art' fl7 - Esta rei entra em vigor na data de sua pubricação, revogadas as disposições em confário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IT
SERGIPE, EM- DE SETEMBRO DE 2OIí._

ESTADO DE

DANILO AL
Pr"í,

VALHO
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LISTA DE SERVIÇOS _ ANEXO úNICO

Serviços

I - Serviços de informática e congêneres.

1.01 - Análise e desenvolvirnento de sisternu^*

1 .03 - Processam.
vídeos' páginas eletrônicas, aplicarivos 

" 
.irr"Ã;;" i"Jb;ação, entre outros formatos,e congêneres.

1 .04 - Elaboraçã"

liilr":li:T::I: ji^T:ll.l*a construtiva da ;;õ;;; que o programa seráexecutado, incluindo tablàts, smartpfroo". 
" 

.ongen"i"..
t .OS - fi".n"
I .06 - Assessoria e õnsúoria em inforrneti".
1 .07 - Suporte réc
de programas de computação e bancos de dados.

1 .08 - Planejame,

1.09 - Dispon

jãn,H:,§:"^:i:T:?::"::y:,1* : i.*id:* a" iiu.ox io_ui. e periódicos (exceroa distribuição de conteúdos pe" 
v! rrYrvJ'Jvr,'u§ § Penoqlcos (excr

que trara a Lei no r 2 o*. ," , 
ju.ljllt-j}ljlt lt"l:liço.d.e Acesso c^õndicionado, de

2 - Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza.
2.01 - Serviços

3 - Serviços pre

3.ol - (vErADOr La r r6dt

1.02 - Programagão
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- Medicina e biãmãiõinã

,.Or - t*r,o*

:n*::.f:l3.-.iyj:::gliisios. auditórios. .**'áã 
",p""culos, 

parques de

Íilff:::, 
canchas e congêneres, para rcatizaçáo d.. "r"r".ã" ii'üà".iàíil;::ü:.,

3.04 - Locaça
compartilhado ou não, de ferrovia, rodovi4 úil;,;;ffi, ilos e condutos de qualquer

:.OS - C.sra

4 - Serviços de saúde, assistência médica e congêneres.

C.0Z - Analises
ultrassonografia, ressonância mãgnétic4 r.dl;til .Ã:,g*rra e congêneres.
+.Of - ftosplta
prontos-socorÍos, ambulatórios e congêneres.

+. 0+ - tnstrum-ãtaçao ã@icã

+.oo-tnferm@
+.oz - ServiçoíGããutGãf
+.OA - ferap

III:'4.10 - Nutrição

4. I 4 - prótesiíõbirrcõÀããa

4.1 6 - Psicologia_

q,ZO - Cotetat
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5.02 - Hosfitais,

5.03-Laborat@

4.21 - Unidade O

4.22 - Planos O".
assistência médic4 hospitalar, odãntológica e .ongên..;.-"'
4.23 - Outros pl*o
contratados, credenciados, cooperados ou àp.nu, p;g;;;i; operador do planomediante indicação do beneficrano.

5 - t.i-r rçut 
"" - slstencia veterinária e congênere,

S.O t - Ueaicina veterinridããlooGcniã

t.r4 - rrr".rnu

s.os-aunc@
S-00 - Cot"tat

*-311t.rr - a,*o

ru,@6.0t - Barb

6.02 - Este

o.or-saúos@

o.os-centr@
o.oo-aptca@

7 - Serviços relativos a ense
o,.io u'úi",,t.,;;;ir":i:::#::I"t'*'geologia, urbanismo, 

', manurençâo, rimpeza,

7.01 -E"gd

,.rr - t*..,
,ilillj,Xl llil.Ti::1.:^:l ret.i* .i. o,i,*"ãü*.,.[ur,an,es, incrusive
lll*i:Trf.turação de p"ç"., ";;;;;;; ê;#":,;Te,nantes, rncrusive
pavimentação, coró."tue.; !-, instatacãn ê n^ÉÍô-ôÉ ,^ -Juiã?, 

tenaplanagem,
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equipamentos (exceto o fornecimento de merc@
serviços fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS).

7.03 - Elaboração de planos diretores, estudos de viabilidaãq-íúos ofuanizacionais e
outros, relacionados com obras e serviços de engeúaria; elaboração de anteprojetos,
projetos básicos e projetos executivos para trabalhos de engeúaria.

5%

7.04 - Demolição.
5%

7.05 - Reparação, conservação e reforma de eO@
congêneres (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador dos
serviços, fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS).

5%

7.06 - colocação e instalação de tapetes, carpetes, assoalhos, cortinas, revesirnentos de
parede, vidros, divisórias, placas de gesso e congêneres, com material fomecido pelo
tomador do serviço.

5%

5%7.07 - Recuperação, Íaspagem, polimento e tustraçao ae pisos e congene.res

7.08 - Calafetação.
5%

7.09 - Varrição, remoção, inõ
final de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer.

chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres.

-lt7.ll - Decoração e jardinagem, inclusive corteffi

5%

5%

5%
7.12 - controle e tratamento de efluentes ae qu@
químicos e biológicos. 5%

7. 13 - Dedetização, desinfecção, desinsetização, imunização, higienização,
desratização, pulverização e congêneres. 5%

7.14 - (VETADO - LC 1 16/03)

7.15 - (VETADO - LC 116/03)

7. 16 - Florestamento, reflorestamento, semeadura, aaubaçaô, reparaçao aã solo, 
-plantio, silagem, colheita, corte e descascamento de iirvores, silvicultura, exploração

flor-estal e dos serviços congêneres indissociáveis da formação, manutenção e colleita
de florestas, para quaisquer fins e por quaisquer meios.

5%

7.17 - Escoramento, contenção de encostas e sffi

e congêneres.

5%

5%

7. l9 - Acompanhamento e fiscalização da execução ae ou@
e urbanismo. 5%

/.2U - Aerototogrametria (inclusive interpretação), cartografia, mapeamerto,
levantamentos topográficos, batimétricos, geográficos, gáodésicos, geológicos,
geofisicos e congêneres. 5%ll

L,l-/l
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7.21 - Pesquisa, pemraç
testemuúagem, pescaria, estimulação e outros serviços relãcionados com a áxploração
e explotação de petróleo, grís natural e de outros .""r.ao. minerais.

7.22 - n\ucleação e bombar@
8_Serviçosdeeducação,en§ino'orientaçã"p"d"gógi."".a,.ffi
avaliação pessoal de qualquer grau ou natureza.
8.01 - Ensino .eg

8.02 - Instruçãol
coúecimentos de qualquer natureza.

9 - Serviços relativos a hospedagem, turismo, viagens e congêneres.

? 
o'.t Hg:e*as:

:i#*"::::1"",:s^::,!11.lf residence-servic., ,ui .'r..rt.r, hotelaria marítim4motéis, pensões e congêneres; ocupação por ten,po.udu.o.ãá""tfr.iTãJ'r""r?r* r"valor da alimenração e got'eta. qr-do in.luiao í" p*" ãã arariu, n.u ,r.iJo ão 
.'" ."

lmposto Sobre ServiÇos).

'!.r,r2-Agenciameffi
d;*,#"";ü;,*:;1,"-s:::llHJ:Ii:*l:[n j;ffi
9.03 - Guias dãtu;smã

lo-Serviçosd"@
10.01 - Ag"n"i*
de crédito, de planos de saúde . a. pr"ro, à" p.""iããr.i, ilr"a".
, r.Or - O*.n"
mobilirários e contratos quaisquer.

, O.Or - Ot.n.,*
industrial. artistica ou iireníria.

10.0a - Ar.
mercantil (leasing), de franquiilfran"hiri"sj ;;;'Ãü;liào 1a"to.tng;.
10.05 - Agenc

;r".,*,jS;::*::,:::.:, :;ritens, inc-rusriJãã,j.,,"r,,"aos no âmbito deBolsas de Mercadorias . nrtu.or,po.-quui;;;; ;"H.
t0.06 - agenciamentoãilGo

t 0.07 - agenciamãto?ã notGias

,OOt-Ot"n",-
veiculaçâo por quaisquer Áeios.

I o. t0 - oistribuiçao ããbeniE tercdos
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l l - Serviços d" gr".d"
11.01 - Guarda 

".rOembarcações.

1 1.02 - Vigilânctu, t
I 1.03 - Escotta, inctusi"ãae veicutos ei@s
1 1.04 - Armazenr-
qualquer espécie.

12 - Serviços de di

12.01 - Espetáculos teatrais

12.02 - Exibições cinemato@frcar

I 2.03 - Espeuiculótã;enses.

tZ.O+ - Programas dããditóri,r
t Z.OS - farque

t2.00 - Boateq tâxi-ãil;ing e;on@neres.

]l-'^'^*:}congeneres.

12.08-Feiras,e@
12.09 - Bilh

tz.to-corr@
l^':11,- 

t:'1"
partrcrpação do espectador.

t2. t2 - ExecuçaoãããEúã.

t Z t: -fro
f.rtir"i.;;;;;à;r#.'"" uarrças' desfiles' bailes' teatros' óperas, concertos, recitais,

12 14 - Fomecim

12.15 - D"rfi

,r.,U - U*,O,tU

:lesfiles. 
<ipe:s. competições esportivas, a. a..t Lrã.inãlã"irur ou congêneres.

12.17-Recreaç

rea, fotografia, cinematografia e reprografia.
13.01 _ (VETADO _ LC I lí0)



PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABAIANINHA
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13.02 - Fonografiu o,
congêneres.

13.03-Fotografiu".
trucagem e congêneres.

t:.0+-Reprogr@
13.05 - Composi

1""::::::::'-*;1t,,1:i.,ii.:e.afi a litoeru'fi u 
" 

r"i"'riü"nq exceto se destinados aposterior operaçâo de comercialiiação-ou tiar.úãil"iãà,:t# üil;:;::ll3::qualquer forma, a outra mercadoriaq* a."" ... Ji'.ãããpoo..io. 
"irculação, 

tais
;-o_11tytas, 

rótulos, etiquetas, caixas, cartuchor, 
",,Uutuç;. e manuais técnicos e dernstrução. quando ficarão sujeitos ao ICMS.

l4 - Serviços relativos a bens de terceiros.

- Lubrifi"uçro

HlÍl'.::*f#l:?:; :::::T:'::,* lurffi ," ;.;,:;.. apare, hos, equipamenros,

il."^,,'ü:[:'*il',ilro'quarquer'objeto(";;;;;il;à:iffi;';"?":':,il
t+.02 - assistêrrciãGniã

B 03 k*na

l+.0a-Rec@
,n*-**
costur.ír, acabamento. nori-",,r].8j:T:t^o-§:":rydização,corte, recorte, pr"riin.ãiá,costur'ír, acabamento, polimento e .o"gdn..;;i;;;1ilil;;àrl
1+,99-- 

t'1"t5

iltr::tT 
indusrriat. prestados uo ,.u,to nnui. J_.r,fir",i.",. com material por ete

t+.02-cotoc@

t +. t O - rinrurariãita-vanãeriã

l+.tt-rapeçari@
t+.tZ - funilaria JlanGmãgem.

t+. t 3 - Carpintaria e silihãã
t+.te-cuincn@

;
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15 - Serviços relacionados ao setor bancário ou financeiro, inclusive aqueles prestados por
instituições Íinanceiras autorizadas a funcionar pela união ou por quem de direito,

15.01 - Administração de fundos quaisquer, de consórcio, de cartão de crédito ou
débito e congêneres, de carteira de clientes, de cheques pré-datados e congêneres.

15.02-Aberturadecontasemgeral,inclusivecontracffi
aplicação e cademeta de poupança, no País e no exterior, bem como a manutenção das
referidas contas ativas e inativas.

15.03 - Locação e manutenção d
terminais de atendimento e de bens e equipamentos em geral.

15.04 - Fomecim"r,to ou ".iidoneidade, atestado de capacidade financeira e corigêneres.

I5.05 - Cadastro, eluboruçaó
inclusão ou exclusão no cadastro de Emitentes de cheques sem Fundos - ccF ou em

15.06 - Emissão, reemiss
geral; abono de firmas; coleta e entrega de documentos, bens e valores; comunicação
com outra agência ou com a administração central; licenciamento eletrônico de
veículos; transferência de veículos; agenciamento fiduciario ou deposiririo; devolução
de bens em custódia.

I5.07 - Acesso, rn9"trn.*Oão,

T:l: o1.pro.:r.o, inclusive. por telefone, fac_símile, inteÀei e telex, acesso a terminais
de atendimento, inclusive vinte e quatro horas; acesso a outro banco e a rede
compartilhada; fomecimento de saldo, extrato e demais informações relativas a contasem geral, por qualquer meio ou processo.

15.08 - Emissão,

:::Tl:i"^:::glto; estudo, anátise eavaliaçao de operaioes de crédito; emiss'a"q 
-- --

concessão, alteração ou contratação de aval, fiança,'anuéncia e congêneres; serviçosrelativos a aberhra de crédito, para quaisquer fins.'
15.09 - Arrendam"

*:.,j:_.^.:l5fM,'yt',i*1çrtae gaiíth, arteráiàà, .-."ru."nto e registro decontrato, e demais serviços relacionados ao arrendamento mercantil (leasing).

I5.I0 - Serviços r.ru."

[:,',T::1,:::::i::^:11T-:t "Tês, 
de c,âmbio, de ;but; e por conta de terceiros,incl rsive os eferuados por meio eletrónico, *,"ri"Lã à, ór máquinas de

::ljyT]"^llTecimento de posição de cobrança, .r."úiíl.rro ou pagamento;
emissão de camês, Íichas de compensação, impressos 

" 
d".;;;;:;;;:;i:"'

l5.ll -Devoluç*O
títulos, reapresentação de títulàs, e aemais seruiios u 

"i.J 
àu.lonuaor.

1 5. 12 - Custódia em
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15.13 - Serviços *
lllT3glll":,i1i3."1,: : 

baixa de conrraro de crimbioJemissao de iegistro à;exportação ou de crédito; cobrança ou depósito no 
"rt"rio.; "mlsiã"; 

fr#;;à't" 
"cancelamento de cheques de viagem; rorn""r-.nio, t *.ê.encia, cancelamento edemais serviços relativos u 

"u.tú. *édir" [il;;;ü;, exportaçao e garantiÍ§

:ffiiij:, 
envio e recebimento de mensagen. .;'ó;;;lu.ionadas a operações de

t5.t+-fo-".i-
magnético, caÍiio de crédito, cartão de débito, "rÍj;;ári; e congêneres.,trt-a"-
Drocessô innlrrci,,- -_ r^_,_l'.1:u!": f. contas quaisquer, por qualquer meio áu- 

-'
processo, inclusive em terminais a.t ori.o, "'àãffi]ffiií.

relacionados à transferência d, 'rvr YuqrYuçr rlrEr() otl processo; servi
i*r*ir..ri* ";il'# r::i'alores' 

dados' tundos' pagamentos e similares,

15.17 - Emissa
cheques quaisquer, awlso ou por talão.
rl's-19*
renepociacão .t" ..^^._^*^ ^_.,:-:.iarão, 

reemissâo, a.lteraçâo, üansferência erenegociação de conrraro. .,ni rra" ã r..,nirrãffi ;#;.ã:":' 
ransterência e

relacionadãs u "reaitálÀàI.i.f.ia.io. 
quitação e demais serviços

16 - Serviços de tratrsporte de natureza municipaL

lit:1,*:
,uor-o

, r.0, - o*.
desra rista; análise' exame' oesquisa..ot.rá. 

"o,npitffi.ã-..ir.nto de dados ernlormações de eualquer nàtrr.rr, in.ru.iu. *ããr,iàãjr],**.

iJdf;?i:il1
aarinist.atiull;;il;;#:':''*tação' revisão' traduçâo' apoio e infrae-strutr.u-'-'*

lJ,,l,kl"n

l3:Y",
17.05 - Fo-

i#l"f"o"r ou trabalhadores, u*r.o. o, t".iJün"til'r*"0* pelo prestador de

I

I

:

i

I
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17.06 -.Propagandu " O,
campanhas ou sistemas de publicidade, elaboiação áe deseúos, teitos à demais

17.07 - (VETADO - rC r tolorl
17.08 - Franquia (franúising).

I 7.09 - Perícias. laudos.@
17.10^ - Planejam.nto,
congêneres.

17.11 - OrganizaçU
e bebidas, que fica sujeito ao ICMS).

17. 12 - Administra

12.13-LeilaoeõngênGi

17.14 - Advocacia.

tz.ts-aruit.ag@
17.16 - Auditoria.

17.17-Análi@
tZ.ta-etua

tZ.t9-Contabil

tz.2o-consu@
17.21 - Estatistica_

t 2.22 - Cobrança emleral-

geral, relacionados a operações a. r"r.ir"iãã ô;#ff;
17'24 - Apresentação de parestras, conferências, ...in,rrio. 

" 
*ngàril

,rZr-lm.rt

:"x1*ilff':"1.J..j:.:11::::::::,:.r:oai.1' . nl.'.odaridades de serviços deradioditusão sonora e d" ,on, . #;;;;;;ffi;;ô:#::'ffi,.]i:i
l8 - Serviços ft
I;n.juJXr:* 

cobertura de contratos d"."sr;;;;;;;nçao e gerência de riscos seguráveis e

,t 9, - t.-,*
avalração de riscos para cobertura d. 

"orou,or 
ã. .lgi.ã".;'i."u.nçao e gerência denscos seguráveis e congêneres.
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19-Serviçosdedistribuiçãoevendadebilhetesà
pules ou cupons de âpostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de títutos dã

19.01 - serviços de distribuição e venda de bilh@
bingos, cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes
de títulos de capitalização e congêneres.

20 - Seniços portuários, aeroportuários, fer"oport*i"ios,ããGr^inais -dovi,i.h,ferroviários e metroviários.

20.02 - Serviços aeroporturírio
arm-Í\zenagem de qualquer nature za, capalazia, movimentação
,000 de aeronaves, serviços de apoio aeroporhrários, serviços acessórios, movimentação
de mercadorias, logística e congêneres.

20.03 - Serviços a" *
passageiros, mercadorias, inclusive suas operações, logística e congênere

2l - Serviços de registros públicos, cartorários e notariais.
2l.ol - Serviços d.."gistffi
22 - Serviços de exploração Oe 

"oAovla.
22.01.- Serviços 0" .*O,o
usuários, envolvendo execução de serviços de conservação, manutenção,
melhoramentos para adequação de.capacidade e segurança de trânsito, operação,
monitoração, assistência aos usuários . out o, ..-iço, oenniaos ". "onirutor, 

,to, d"
concessão ou de permissão ou em normas oficiaii.

23 - Serviços O" r.ogrr.utU
23.01 - Serviços de prog
congêneres.

24 - Serviços de chaveiros, *
e consêneres-
24.01 - Serviços 0e cn
banners, adesivos e congêneres.

25.01 - Funerais, in"lrrir"
transporte do corpo cadavérico; fomecimento de flores, coroas e outros Daramentos:

20.01 - Serviços portuários, ferroportuiirios, utilização de porto,
passageiros, reboque de embarcações, rebocador escoteiro, atracação, desatracação,
serviços de praticagem, capatazia, aÍmazenagem de qualquer natureza, serviços
acessórios, movimentação de mercadorias, serviços de apoio marítimo, de
movimentação ao largo, serviços de armadores, estiva, cõnferênci4 logística e
congêneres.



desembaraço de certidao
embalsamento, embelezamento, conservação ou restauração de cadáveres.

25.02 - Translado intramunicipal e c

25.03 - Planos ou convênio funerários.

25.04 - Manutenção e conservação dãjazfiõiiiemGriõf
25.05 - Cessão de uso de espaços em cemitéiioípaã sÇultamento

26 - Serviços de coleta, remessa ou entrega d
valores, inclusive pelos correios e suas agências franqueadas; courrier 

" 
.oogáo.."a.

27 - Serviços de assistência social.

27.01 - Serviços de assistência social.

28 - Serviços de avaliação de bens e r.-iço. ãã quut[r", n"tr-."ra.
28.01 - Serviços de avaliação aebe@
29 - Serviços de biblioteconomia.

29.01 - Serviços de biblioteconomã

30 - Serviços de biologia, biotecnologia e química.

30.01 - Serviços de biotogia bioteãologia e quGica_

31 - Serviços técnicos em ediÍica
congêneres.

31.01 - Serviços técnicos em
telecomunicações e congêneres.

32 - Serviços de desenhos técnicos.

32.01 - Serviços de desenhos técnicos.

33 - Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres.
33.0I - Serviços O" 0".".0*uço

34 - Serviços de investigações particutares, ãetetives e congêneres

34.01 - Serviços de in.rrestigaçõe@
35 - Serviços de reportagem, asses.o"

35.01 - Serviços de reportagem, ass

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABAIANINHA
GABINETE CIVI

26.01 - Serviços de coleta, r
objetos, bens ou valores, inclusive pelos correios e suas àgências franqueadas; courrier
e congêneres.



GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ITAB
SERGIPE, EM 05 DE OUTUBRODE2OIT.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABAIANINHA

DANILOAL

ESTADO DE

GABINETE CIVL
36 - Serviços de meteorologia.

36.01 - Serviços de meteorologia. 5%

37 - Serviços de aÍistas, atletas, modelos e manequins.

37.01 - Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins. 5%

38 - Serviços de museologia.

38.01 - Serviços de museologia. 5o/o

39 - Serviços de ourivesaria e lapidação.

J9.Ut - Serviços de ourivesaria e lapidação (quando o material for fomecido pelo I
tomador do serviço). 

I

4U

I

5o/o

5o/o

_a]JÂNDO OS SERvrÇos FOREM
pEssoAL Do pRópRro coNTRTBUTNTE, o rMposro sEú;Etbõ nlôrcunrr

CATEGORIA PROFISSIONÁL

a)

b)

- profissionais autônomos com ensino ,up".ioi*. uG urnã*E
atividade proÍissional

- profissionais autônomos com ensino superior com mais de um ano de
atividade profissional

30 UFM'S

40 UFM's

Ll1*:ll" .eprese

l,r-1ll11o".p.rltsário, 
propagandista, decorador, mestre de obra, profissionais de

c) demais autônomos com ensino médio

d) demais autônomoi

Prefeito
YALHO

Percentual sobre a
base cálculo


